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RESUMO 

 

Este trabalho tem como finalidade propor um framework estratégico baseado no 

benchmarking interno, voltado à identificação, sistematização e disseminação de 

práticas gerenciais associadas à eficiência operacional e financeira em agências 

bancárias especializadas no atendimento a Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs). Adotou-se uma abordagem metodológica mista, estruturada em três 

etapas complementares. A etapa quantitativa foi conduzida por meio da Análise 

Envoltória de Dados (DEA), modelo CCR orientado a output, permitindo avaliar 

a eficiência relativa de 23 agências e evidenciar significativa heterogeneidade 

nos resultados, com oito unidades posicionadas na fronteira eficiente (DEA = 1), 

as quais foram utilizadas como benchmarks internos. Análises estatísticas  

complementares, regressão linear e análise de covariância (ANCOVA),  

permitiram investigar a influência das variáveis organizacionais sobre os níveis 

de eficiência, confirmando que os principais determinantes do desempenho  

estão relacionados à mobilização estratégica de recursos internos, em  

detrimento de fatores contextuais. Na etapa qualitativa, foram conduzidas  

entrevistas semiestruturadas com gestores das DMUs, ancoradas na Matriz  

Importância-Desempenho de Slack, permitindo mapear as percepções  

gerenciais e distinguir padrões entre unidades eficientes, marcadas por práticas 

orientadas à aprendizagem e ao alinhamento estratégico; e ineficientes, que  

demonstraram resistência à adaptação. A triangulação das evidências reforçou 

a robustez analítica do estudo, fundamentando a proposição de um modelo  

aplicado em cinco etapas: identificação, análise, sistematização, disseminação 

e monitoramento contínuo. Os resultados oferecem subsídios relevantes tanto 

para o aprimoramento da gestão bancária quanto para o avanço teórico sobre 

eficiência organizacional, ao estruturar mecanismos de transformação em  

unidades com desempenho subótimo. 

 

 

Palavras-chave: Benchmarking, Eficiência Operacional, Agências Bancárias, 

Micro e Pequenas Empresas (MPE), Análise Envoltória de Dados (DEA). 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to propose a strategic framework based on internal  

benchmarking to identify, systematize, and disseminate managerial practices that 

promote operational and financial efficiency in banking branches specialized in 

serving Micro and Small Enterprises (MSEs). A mixed-method approach was 

adopted, structured in three complementary stages. The quantitative phase was 

conducted using Data Envelopment Analysis (DEA), specifically the  

output-oriented CCR model, which assessed the relative efficiency of 23 

branches and revealed significant performance heterogeneity, with eight units 

positioned on the efficient frontier (DEA = 1), serving as internal benchmarks. 

Complementary statistical analyses, linear regression and analysis of  

covariance (ANCOVA), explored the relationship between organizational  

variables and efficiency levels, confirming that performance is primarily driven by 

the strategic mobilization of internal resources rather than contextual factors. The 

qualitative phase involved semi-structured interviews with branch managers, 

grounded in Slack’s Importance–Performance Matrix, which enabled the  

identification of managerial perceptions and differentiated patterns between  

efficient units, focused on continuous improvement and strategic alignment, and 

inefficient ones, characterized by limited adaptability. Data triangulation  

strengthened the analytical robustness of the investigation and supported the  

development of an applied model structured in five stages: identification,  

analysis, systematization, dissemination, and continuous monitoring. The  

findings contribute to both managerial practice and academic advancement by 

offering structured mechanisms for transforming underperforming units into  

strategically efficient ones. 

 

Keywords: Benchmarking, Operational Efficiency, Bank Branches, Micro and 

Small Enterprises (MSE), Data Envelopment Analysis (DEA). 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 DINÂMICAS ECONÔMICAS E TECNOLÓGICAS NO SETOR FINANCEIRO 

Em termos gerais, o sistema financeiro exerce papel fundamental no  

desenvolvimento econômico, e o desempenho bancário é amplamente  

investigado sob perspectivas micro e macroeconômicas, considerando fatores 

internos — como eficiência operacional, liquidez e estrutura de capital — e 

externos — como crescimento do PIB, inflação e nível de concorrência — 

que afetam diretamente a eficiência, a rentabilidade e a estabilidade do  

setor (Athanasoglou et al., 2008; Azzabi & Lahrichi, 2023; Asmana et al., 2024). 

Esses condicionantes, ao interagirem com o ambiente regulatório e competitivo, 

exigem políticas prudenciais para mitigar riscos sistêmicos e preservar a solidez 

do sistema. 

Complementarmente aos determinantes clássicos, evidências de  

Altunbas et al.(2000), Berger e Humphrey (1997) e Adalessossi (2023) indicam 

que variáveis institucionais e tecnológicas, como o porte organizacional, a  

qualidade da carteira de crédito e a incorporação de novas tecnologias,  

influenciam de forma decisiva a competitividade das instituições financeiras. 

Ademais, fatores como digitalização, concentração de mercado e estrutura  

regulatória configuram vetores críticos para a sustentabilidade do setor,  

especialmente frente ao avanço contínuo da inovação tecnológica. 

Nesse contexto de transformação, observa-se o fortalecimento de novos atores 

no ambiente competitivo, como fintechs e Big Techs, que têm pressionado as 

margens de intermediação e impulsionado a adoção de soluções digitais e de 

inteligência artificial como estratégias de preservação da eficiência. Assim,  

compreender tais condicionantes torna-se essencial para orientar estratégias de 

gestão e formulação de políticas em um cenário dinâmico e em constante  

evolução (Avissa et al., 2024). 

Diante dessas exigências competitivas, o desempenho das instituições  

financeiras passa a depender, cada vez mais, da sua capacidade de resposta 

interna. Do ponto de vista gerencial, a literatura reconhece a rentabilidade como 
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indicador-chave de desempenho e qualidade da gestão, embora a eficiência, 

isoladamente, não a assegure, dado o papel dos condicionantes estruturais, 

como regulação e dinâmica concorrencial (Berger & Mester, 1997). Nessa 

mesma direção, instituições com maior eficiência técnica tendem a apresentar 

maior rentabilidade, e estratégias de liderança em custos favorecem a  

sustentabilidade financeira; adicionalmente, risco de crédito, liquidez e taxas de 

juros influenciam diretamente a lucratividade (Werner & Moormann, 2009;  

Stavárek & Polouček, 2004).  

Nesse contexto, a mensuração da rentabilidade torna-se central para avaliar a 

eficácia gerencial e o desempenho financeiro das instituições. Utilizam-se, para 

isso, indicadores como retorno sobre ativos (ROA), retorno sobre o patrimônio 

líquido (ROE) e lucro por ação (EPS), que funcionam como proxies consolidadas 

da qualidade da gestão; ademais, um sistema financeiro sólido, ao alocar  

recursos de forma eficiente, tende a fomentar investimento e crescimento  

econômico (Varma, 2023).  

Diante da crescente ênfase em práticas orientadas à eficiência e à inovação no 

setor bancário, o benchmarking desponta como instrumento estratégico para 

identificar e difundir boas práticas, apoiar a adaptação às transformações  

digitais, otimizar processos e fortalecer a posição competitiva das instituições 

(Freaza et al., 2008; Joo et al., 2017; Diekmann et al., 2022). 

1.2 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

O setor bancário brasileiro apresenta crescente competitividade, embora haja 

significativa homogeneidade nas ofertas de produtos e serviços entre as  

instituições financeiras. Essa padronização pode comprometer a  

fidelização de clientes de alto valor, que buscam atendimento  

diferenciado (Dos Santos et al., 2011). Nesse contexto, a interação cliente-banco 

tende a tornar-se mais impessoal com a difusão de tecnologias de  

autoatendimento. Pereira e Winter (2017) observam que, embora essa  

transformação traga praticidade para o varejo bancário, pode representar um 

obstáculo para segmentos que demandam maior personalização. 
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Como resposta a esse desafio, os bancos passaram a adotar estratégias  

de segmentação, agrupando os clientes conforme características  

comuns e oferecendo soluções adaptadas às suas necessidades  

específicas (Dos Santos et al., 2011). Essa abordagem tem contribuído para  

fortalecer a fidelização e sustentar a competitividade. Midhundev et al. (2023) 

acrescentam que, nesse novo cenário, a inovação no atendimento torna-se tão 

estratégica quanto a inovação em produtos e serviços. 

Nesse escopo, ganhou destaque a segmentação por faturamento empresarial, 

que impulsionou a criação de unidades especializadas no atendimento a Micro 

e Pequenas Empresas (MPEs). Embora essas agências sigam diretrizes  

institucionais padronizadas, suas operações se desenvolvem em contextos  

locais distintos, o que gera variações relevantes de desempenho e eficiência. 

Tais disparidades tornam o benchmarking interno uma ferramenta valiosa para 

fins comparativos e de aprimoramento gerencial (Golany & Roll, 1989). 

Diante dessa heterogeneidade de resultados, a avaliação da eficiência dessas 

agências torna-se fundamental. De Almeida e Andrade (2023) apontam que tal 

avaliação deve contemplar múltiplas dimensões — financeiras, operacionais,  

estratégicas e de satisfação do cliente. Compreender os fatores que influenciam 

o desempenho dessas unidades permite identificar práticas bem-sucedidas que 

podem ser disseminadas e adaptadas, promovendo maior eficiência na alocação 

de recursos. 

Partindo dessa premissa, esta pesquisa propõe identificar e analisar as práticas 

gerenciais presentes nas agências mais eficientes, com o intuito de verificar sua 

aplicabilidade em unidades de desempenho inferior. Busca-se, assim, estruturar 

um modelo analítico fundamentado em benchmarking interno, capaz de orientar 

a adaptação estratégica dessas práticas de forma sistematizada. 

Dessa forma, formula-se a seguinte questão de pesquisa: 

Quais práticas gerenciais estão associadas à eficiência operacional e financeira 

em agências bancárias especializadas no atendimento a MPEs, e de que modo 

podem subsidiar o desenvolvimento de um framework estratégico baseado em  

benchmarking interno? 
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A partir dessa indagação, esta pesquisa busca não apenas identificar tais  

práticas nas unidades mais eficientes, mas também analisar sua adaptabilidade 

em agências com desempenho subótimo. Com base nos achados, propõe-se a 

estruturação de um modelo que oriente a implementação dessas práticas,  

oferecendo suporte metodológico à sua replicação. 

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.3.1 Objetivo Geral 

Desenvolver um framework estratégico, baseado em benchmarking interno, para 

subsidiar a identificação e análise de práticas gerenciais associadas à eficiência 

operacional e financeira em agências bancárias do segmento de Micro e  

Pequenas Empresas (MPEs). 

1.3.2  Objetivos Específicos 

I. Mensurar e comparar a eficiência operacional e financeira das agências  

bancárias especializadas em MPEs; 

II. Classificar as agências conforme o nível de eficiência; 

III. Examinar as folgas operacionais das agências com desempenho subótimo; 

IV. Investigar, qualitativamente, as práticas gerenciais associadas ao  

desempenho superior. 

1.4 JUSTIFICATIVA TEÓRICA E PRÁTICA 

No atual cenário do mercado bancário, caracterizado por intensa competição e 

convergência de produtos e serviços, a diferenciação e a excelência operacional 

tornaram-se elementos-chave para o sucesso das instituições financeiras. Nesse 

contexto, o benchmarking destaca-se como ferramenta estratégica para  

otimização de processos e melhoria contínua. Estudos recentes demonstram 

sua eficácia em diversos setores, incluindo o financeiro (Khan et al., 2022;  

Hnylianska, 2022), e ressaltam a importância de abordagens metodológicas  

robustas para avaliar a eficiência das agências bancárias. 

Entre essas abordagens, destaca-se a integração de serviços digitais,  

incorporada às práticas de benchmarking bancário por seu potencial de impactar 
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positivamente a experiência do cliente (Owusu Kwateng et al., 2020). Contudo, 

permanece o desafio de adaptar tais estratégias às especificidades das agências 

voltadas ao atendimento de Micro e Pequenas Empresas (MPEs), cujas  

demandas operacionais e creditícias exigem soluções diferenciadas. 

Nesse contexto, as MPEs representam parcela expressiva da economia  

brasileira, embora enfrentem obstáculos estruturais que limitam seu crescimento 

e sustentabilidade (Godke Veiga & McCahery, 2019). O benchmarking pode  

contribuir para identificar e adaptar práticas gerenciais capazes de reduzir  

custos, melhorar a eficiência e ampliar o impacto positivo do atendimento  

bancário a esse segmento. 

Visando atender a essa lacuna, este estudo propõe um modelo que integra  

benchmarking interno, Análise Envoltória de Dados (DEA) e avaliação perceptiva 

estruturada pela matriz importância-desempenho (Slack, 2002). Fundamentado 

em evidências da literatura, que destacam o potencial da análise comparativa 

entre unidades com desempenhos distintos (Al-Moulani & Alexiou, 2019),  

o modelo busca ampliar o entendimento sobre os fatores que influenciam  

o desempenho de agências especializadas. 

Do ponto de vista teórico, a pesquisa contribui ao aplicar os fundamentos da 

Visão Baseada em Recursos (RBV) e da Teoria das Capacidades Dinâmicas 

(TCD) ao contexto das agências MPE, evidenciando de que modo práticas  

gerenciais específicas podem favorecer ganhos de eficiência. Em termos  

metodológicos, a originalidade do estudo reside na combinação de métodos 

quantitativos e qualitativos para analisar folgas organizacionais e condições  

internas que afetam o desempenho institucional. 

Em contraste com estudos centrados exclusivamente em indicadores  

financeiros, como De Almeida e Andrade (2023), ou fundamentados em  

abordagens clássicas do DEA, como Banker et al. (1984) e Golany e Roll (1989), 

esta pesquisa propõe uma avaliação abrangente da eficiência sob múltiplas  

dimensões: operacional, financeira e perceptiva. 

Com base nos achados, propõe-se um framework estratégico voltado à  

adaptação de práticas gerenciais em unidades com desempenho subótimo. A 



18 
 

 

proposta busca não apenas oferecer contribuições práticas à gestão de agências 

bancárias, mas também fortalecer o arcabouço teórico do campo. Ao promover 

ganhos de eficiência, espera-se contribuir para a superação de barreiras  

operacionais enfrentadas pelas MPEs e para a construção de um ambiente  

econômico mais dinâmico e sustentável. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 TRANSFORMAÇÕES NO SETOR BANCÁRIO BRASILEIRO 

O setor bancário brasileiro, considerado pilar central da economia nacional, tem 

passado por um processo contínuo de evolução ao longo das últimas décadas. 

Segundo Nyasha e Odhiambo (2013), esse setor atua como intermediário  

financeiro e agente de políticas públicas, desempenhando papel essencial no 

desenvolvimento econômico ao responder de forma dinâmica às exigências do 

mercado. 

Nesse processo de evolução, transformações recentes têm sido impulsionadas 

por fatores como regulação, avanços tecnológicos e intensificação da  

competitividade. Conforme apontam Cortes e Marcondes (2018), a incorporação 

de novas tecnologias e a busca por eficiência têm promovido estratégias digitais, 

modernizando as operações financeiras e fortalecendo o setor como peça-chave 

para a estabilidade econômica. 

2.2 REGULAÇÃO, TECNOLOGIA E CONCORRÊNCIA 

Pesquisas recentes, incluindo os estudos de Carluccio et al. (2020), destacam a 

ascensão da digitalização bancária e o foco na melhoria da experiência do  

cliente. Com o aumento do investimento em tecnologias avançadas, como a  

inteligência artificial — que, segundo a Federação Brasileira de Bancos  

(Febraban, 2022), cresceu 15% em 2022 — os bancos passaram a buscar não 

apenas otimização operacional, mas também maior qualidade na interação com 

os clientes. 

Paralelamente, a competitividade do setor tem sido intensificada  

pela emergência das fintechs, cujos modelos de negócio ágeis e inovadores 

pressionam os bancos tradicionais a se adaptarem (Feitosa, 2021). Essa 
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adaptação exige a implementação de estratégias voltadas à redução de  

custos e à superação das expectativas dos clientes, fortalecendo  

a resiliência institucional diante de adversidades, como a pandemia da  

COVID-19 (Pinto et al., 2021). 

Em meio a esse contexto de mudanças rápidas e crescente competição, a  

atuação dos órgãos reguladores assume papel estratégico. No Brasil, a  

regulação do sistema bancário, liderada pelo Banco Central do Brasil (Bacen), 

visa coordenar políticas monetárias e normativas que promovam equilíbrio e  

estimulem a concorrência no setor (Bacen, 2023). Tal arranjo institucional  

fornece subsídios importantes para compreender as dinâmicas competitivas que 

fundamentam este estudo. 

2.3 DESEMPENHO BANCÁRIO: CONCEITOS E MÉTRICAS 

2.3.1 Introdução à evolução bancária: da estabilidade à competitividade 

A configuração atual do sistema bancário resulta de um processo evolutivo que, 

ao longo dos séculos, incorporou transformações tecnológicas, institucionais  

e regulatórias. Conforme Challoumis e Eriotis (2025), o desenvolvimento dos  

sistemas bancários reflete a convergência entre inovação tecnológica  

e adaptação institucional, reconfigurando progressivamente o papel das  

instituições financeiras. 

Com base nesse panorama, este estudo adota um recorte contemporâneo  

orientado à competitividade, com ênfase no segmento de Micro e Pequenas  

Empresas (MPEs), dada sua relevância estratégica e os desafios inerentes à 

eficiência operacional. No contexto atual, observa-se uma transição significativa 

no papel das agências bancárias, que deixam de ser estruturas voltadas  

exclusivamente à execução de operações financeiras para se tornarem unidades 

estratégicas, focadas na geração de valor, no relacionamento com o cliente e na 

diferenciação competitiva. 

Nesse sentido, o reposicionamento das agências bancárias decorre de  

transformações tecnológicas, regulatórias e comportamentais que afetam a  

lógica operacional do setor financeiro como um todo, conforme discutido por 
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Sehgal et al. (2024), ao analisarem os vetores de eficiência e inovação  

institucional no ambiente bancário contemporâneo. A trajetória de reformulação 

do setor bancário indiano ilustra esse movimento, destacando-se o caso do State 

Bank of India, cuja atuação orientada à performance tornou-se amplamente  

reconhecida no cenário internacional (Challoumis & Eriotis, 2025). 

No Brasil, tal movimento estratégico tem se traduzido em maior competitividade, 

segmentação por perfil de cliente e foco na excelência operacional como  

diferencial. É nesse ambiente que se inserem as agências especializadas no 

atendimento a Micro e Pequenas Empresas (MPEs), cuja relevância econômica 

demanda abordagens específicas de avaliação e gestão — especialmente frente 

à heterogeneidade de desempenho observada entre unidades da mesma  

categoria, fenômeno também discutido por Sehgal et al. (2024). 

2.3.2 Impacto das fintechs na competitividade bancária 

A crescente influência das fintechs no setor financeiro tem redefinido a dinâmica 

competitiva dos bancos tradicionais, exigindo a adoção de estratégias digitais 

para manutenção da competitividade. Como destaca Raviteja (2024),  

a incorporação de inovações tecnológicas, tais como serviços bancários móveis, 

blockchain e inteligência artificial, tem remodelado as normas convencionais do 

setor, promovendo uma relação de interdependência entre bancos e empresas 

de tecnologia financeira.  

Nesse cenário, Vianna e Barros (2018) evidenciam que as fintechs brasileiras 

desafiam os bancos tradicionais ao oferecerem serviços financeiros inovadores, 

geralmente com estruturas mais enxutas e processos ágeis. Instituições como 

Nubank e Banco Original competem com bancos convencionais e impulsionam 

adaptações no setor. A integração entre bancos e fintechs representa, portanto, 

um processo contínuo de adaptação, no qual a inovação tecnológica deve ser 

conciliada com segurança, governança e conformidade regulatória. Essa  

transformação, contudo, impõe desafios operacionais e regulatórios, exigindo 

das instituições mecanismos eficazes de controle e mitigação de riscos. 

Para além desses impactos institucionais, o novo arranjo competitivo suscita 

questionamentos quanto à estabilidade do sistema financeiro. A relação entre 
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concorrência e estabilidade revela-se complexa e dependente do contexto  

institucional. Nesse sentido, Khan et al. (2024) demonstram que, no sul da Ásia, 

o aumento da concorrência contribuiu para o fortalecimento da estabilidade  

financeira, ao favorecer práticas mais eficazes de gestão de riscos e ganhos em 

eficiência operacional.  

Por outro lado, Safitri et al. (2022) alertam para o chamado paradigma da  

fragilidade da concorrência, segundo o qual ambientes excessivamente  

competitivos podem comprometer a solidez do sistema bancário, tornando-o 

mais vulnerável a crises. Esses achados reforçam a necessidade de equilíbrio 

entre estímulo à inovação e salvaguardas sistêmicas, sobretudo em mercados 

com alta concentração ou marcados por assimetrias regulatórias. 

No contexto brasileiro, Partyka et al. (2020) destacam que a ascensão das  

fintechs tem promovido uma mudança estrutural relevante, marcada pela  

redução da concentração bancária, incentivo à modernização dos processos e 

maior dinamismo na oferta de serviços financeiros. Ao mesmo tempo, esse  

cenário impõe novas demandas aos órgãos reguladores, que precisam atualizar 

normas, supervisionar configurações operacionais emergentes e assegurar que 

a inovação não comprometa a resiliência institucional. 

Como ressaltam Chernoff e Jagtiani (2023), as parcerias entre bancos e fintechs 

viabilizam o acesso a tecnologias avançadas e ferramentas de análise de dados, 

favorecendo a oferta de serviços mais personalizados, eficientes e responsivos. 

No entanto, esses arranjos também ampliam a dependência de fornecedores 

externos e elevam os riscos operacionais, exigindo maior robustez nos  

mecanismos de controle, governança e conformidade regulatória. 

Dessa forma, a busca por competitividade no setor bancário contemporâneo  

envolve não apenas a incorporação de tecnologias emergentes, mas também o 

fortalecimento dos dispositivos regulatórios e de supervisão. A sustentabilidade 

do setor dependerá da capacidade de equilibrar inovação e estabilidade,  

mantendo um ambiente que estimule a eficiência sem comprometer a solidez do 

sistema financeiro. Conforme destacam Partyka et al. (2020), embora a  

ascensão das fintechs favoreça a modernização e a diversificação dos serviços 
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bancários, ela impõe desafios que demandam respostas regulatórias ágeis e  

eficazes. Tais reflexões tornam-se especialmente relevantes no contexto das  

Micro e Pequenas Empresas (MPEs), em que a adoção de práticas inovadoras 

requer garantias operacionais que assegurem o funcionamento seguro e fluido 

das estruturas de crédito e relacionamento. 

2.3.3 Riscos operacionais e regulatórios 

A crescente integração das fintechs ao setor bancário tem remodelado as  

dinâmicas financeiras, ao passo que expõe riscos operacionais e regulatórios 

que desafiam a estabilidade do sistema. Vianna e Barros (2018)  

argumentam que instituições como Nubank e Banco Original, embora promovam 

inovação e ampliem o acesso aos serviços, também revelam fragilidades  

estruturais. A ausência de um modelo regulatório específico para essas empre-

sas acarreta desafios relacionados à proteção ao consumidor, à segurança  

cibernética e à conformidade normativa. 

Complementarmente, Piotti (2023) destaca que a supervisão limitada e a  

complexidade das interações entre fintechs e bancos impõem obstáculos  

adicionais à regulação eficaz do setor. Nesse contexto, Fang e Wen (2024)  

observam que a instabilidade nas parcerias decorre da distribuição desigual de 

receitas, da complementaridade técnica e da percepção assimétrica de riscos  

e benefícios. Esses elementos tendem a gerar conflitos estratégicos  

e a comprometer a sustentabilidade das colaborações no longo prazo. Para  

mitigar tais riscos, Piotti (2023) recomenda o fortalecimento dos programas de 

governança e gestão, com foco em segurança cibernética, privacidade de dados 

e controle das terceirizações sensíveis. 

Apesar dos avanços nos mecanismos internos de governança, sua efetividade 

ainda depende da criação de um marco regulatório específico para os modelos 

híbridos de intermediação financeira. A ausência desse referencial acentua  

vulnerabilidades relacionadas à proteção do consumidor, à prevenção à lavagem 

de dinheiro e à gestão de riscos cibernéticos. Partyka et al. (2020) observam que 

a rápida expansão do setor exigiu adaptações no arcabouço legal, pressionando 

os reguladores a estabelecer normas compatíveis com a nova configuração 
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digital. Além disso, a fragmentação de competências entre diferentes instâncias 

regulatórias dificulta a supervisão integrada e pode resultar na aplicação de  

sanções mais rigorosas às instituições envolvidas em parcerias com fintechs. 

Sob a ótica das instituições bancárias tradicionais, impõe-se a necessidade de 

ajustarem suas práticas regulatórias. Khuan (2024) ressalta que os bancos  

devem compreender o comportamento do consumidor e adotar estratégias que 

conciliem inovação tecnológica com conformidade normativa. Reddy (2024), por 

sua vez, observa que a consolidação bancária, aliada à concentração de ativos, 

tem contribuído para um ambiente regulatório mais rígido, impondo às empresas 

emergentes maiores exigências de transparência e robustez operacional. 

Nesse contexto, a digitalização do setor bancário amplia a inovação e a inclusão, 

mas também intensifica os desafios regulatórios e operacionais. Shawer (2024) 

e Obeng et al. (2024) enfatizam que a crescente interação com fintechs exige 

dos bancos um equilíbrio estratégico entre inovação e mitigação de riscos. A  

formulação de políticas regulatórias eficazes torna-se, assim, condição essencial 

para assegurar que os ganhos de competitividade não comprometam a  

segurança nem a estabilidade sistêmica do setor financeiro. 

2.3.4 A evolução do setor bancário no Brasil e os desafios regulatórios das Fintechs 

A evolução do setor bancário brasileiro tem sido moldada por transformações 

estruturais decorrentes de diferentes contextos políticos, econômicos e  

tecnológicos. Desde a criação do Banco do Brasil em 1808, o sistema passou 

por múltiplas fases de adaptação às exigências do mercado. Salomão (2023) 

destaca o papel central da instituição no financiamento da produção agrícola, 

especialmente do café, ao longo do século XIX, consolidando-se como agente 

relevante para a economia nacional. Villela (2020), por sua vez, observa que a 

crise financeira de 1857 levou à criação de um banco semioficial com monopólio 

de emissão, cuja atuação foi interrompida em 1866 por decisões centralizadoras 

do Tesouro Nacional, episódio que evidencia como o setor foi historicamente  

afetado por ciclos de instabilidade e intervenções estatais. 

No século XX, o fortalecimento do Banco do Brasil e a modernização do sistema 

financeiro consolidaram sua função como provedor de crédito. Binder (2023) 
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ressalta o papel da banca offshore no financiamento do “milagre econômico”  

das décadas de 1960 e 1970, embora esse processo tenha aumentado  

a vulnerabilidade do país diante da crise da dívida latino-americana. Nos  

anos 1990, a entrada de bancos multinacionais e a ascensão de conglomerados 

como Itaú/Unibanco e Bradesco inauguraram um novo ciclo de expansão,  

sustentado pela estabilidade institucional e pelo fortalecimento do mercado  

interno (Costa & Souza-Santos, 2014). 

No início do século XXI, a revolução digital redesenhou o mercado bancário, 

abrindo espaço para a emergência das fintechs. Guimarães e Sena (2024)  

destacam que a rápida adoção de tecnologias digitais, aliada ao suporte  

regulatório, ampliou a inclusão financeira e intensificou a concorrência no  

setor. Para Colombo et al. (2024), essas empresas passaram a oferecer  

soluções inovadoras que desafiam o domínio dos bancos tradicionais, alterando 

significativamente a estrutura da intermediação financeira. 

Retomando discussão anteriormente desenvolvida, a presença das fintechs no 

mercado tem atuado menos como ameaça e mais como um fator de estímulo à 

modernização dos bancos, incentivando melhorias nos serviços e redução de 

custos operacionais (Schreiber et al., 2024). Silva et al. (2022) reforçam que a 

relação entre fintechs e instituições bancárias pode configurar uma parceria  

estratégica, pautada na complementaridade de competências e na criação de 

soluções conjuntas. 

Ainda assim, a ampliação do ecossistema digital impôs desafios normativos.  

Gomes e Streit (2024) destacam que a Resolução CMN nº 4.656/181 foi essen-

cial para reduzir barreiras à entrada e viabilizar a expansão do crédito digital. No 

entanto, a crescente digitalização também intensificou riscos relacionados à  

segurança cibernética e à proteção de dados (Ferreira et al., 2024), exigindo o 

fortalecimento de instrumentos regulatórios como a LGPD2. 

 
1 A Resolução CMN nº 4.656/2018 regulamenta a constituição e funcionamento de instituições 
financeiras que atuam exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, como as Sociedades 
de Crédito Direto (SCD) e as Sociedades de Empréstimo entre Pessoas (SEP). 
 
2 A Lei nº 13.709/2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), estabelece 
diretrizes sobre o tratamento de dados pessoais no Brasil, com ênfase na segurança,  
consentimento e privacidade dos titulares. 
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Nesse sentido, a experiência internacional demonstra que a supervisão  

regulatória precisa se adaptar continuamente para equilibrar inovação e  

estabilidade. Piotti (2023) ressalta que a ausência de uma supervisão  

abrangente e a complexidade das relações banco-fintech ampliam os riscos de 

conformidade. Reddy (2024), por sua vez, observa que, com a consolidação do 

setor bancário, o rigor regulatório tende a aumentar, impondo maiores exigências 

de transparência e solidez financeira às fintechs. 

Diante desse cenário de crescente complexidade normativa e transformação  

digital, os bancos tradicionais têm reconfigurado suas estratégias por meio da 

adoção de modelos híbridos, que combinam presença física e inovação  

tecnológica. Schreiber et al. (2024) indicam que essa abordagem pode fortalecer 

a confiança do consumidor, ao passo que Silva et al. (2022) destacam que o 

equilíbrio entre inovação tecnológica e atendimento presencial é fundamental 

para preservar a credibilidade das instituições. 

Mais do que uma escolha estratégica, alinhar inovação e regulação torna-se  

uma exigência inadiável para sustentar os modelos híbridos no setor bancário. 

Shawer (2024) e Obeng et al. (2024) alertam que esse equilíbrio é o único  

caminho possível para o crescimento das fintechs sem comprometer a  

segurança sistêmica. Sem marcos normativos coerentes e mecanismos de  

supervisão eficazes, os avanços tecnológicos correm o risco de intensificar  

vulnerabilidades em vez de promover eficiência e inclusão. 

Como desdobramento dessa necessidade de equilíbrio, a colaboração entre 

bancos e fintechs configura-se como estratégia promissora. Conforme destacam 

Shawer (2024) e Obeng et al. (2024), essa parceria tende a evoluir com a  

valorização das vantagens comparativas de cada setor: os bancos, com sua  

solidez institucional; as fintechs, com sua agilidade e capacidade de inovação. 

Essa convergência, aliada a marcos regulatórios eficazes, será essencial para 

assegurar a competitividade e a segurança do sistema financeiro brasileiro. 
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2.4 ESTRATÉGIAS DE GESTÃO: VISÃO BASEADA EM RECURSOS E TEORIA DAS 

CAPACIDADES DINÂMICAS 

2.4.1 Origens e fundamentos da Visão Baseada em Recursos (RBV) 

O marco teórico desta dissertação tem como base a Visão Baseada em  

Recursos (RBV) e a Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD), abordagens que 

fundamentam a análise proposta. Suas origens remontam às contribuições  

seminais de Wernerfelt (1984), Barney (1991) e Teece et al. (1997), autores que 

estabeleceram os alicerces do entendimento contemporâneo sobre vantagem 

competitiva. 

Nesse sentido, destaca-se o trabalho pioneiro de Wernerfelt (1984), intitulado "A 

Resource-based View of the Firm", que introduziu formalmente a análise das 

empresas com base em sua posição estratégica em recursos, em contraposição 

ao enfoque tradicional centrado em produtos e mercados. O autor se apoia em 

estudos anteriores, notadamente Penrose (1959) e Rubin (1973), cujas  

contribuições foram decisivas para o desenvolvimento da RBV ao explorarem a 

relação entre recursos e capacidade organizacional. 

Ao consolidar esse arcabouço conceitual, Wernerfelt (1984), articulou noções 

fundamentais como as barreiras de posição de recursos e os critérios para a 

construção de vantagens competitivas sustentáveis — recursos valiosos, raros, 

inimitáveis e insubstituíveis. Com o intuito de tornar a abordagem aplicável à 

gestão estratégica, o autor desenvolveu a matriz recursos-produtos, instrumento 

visual que orienta a alocação eficiente de recursos em mercados nos quais  

possam gerar maior valor. 

Complementarmente, o autor introduziu o conceito de crescimento sequencial, 

exemplificado pelo caso da empresa BIC, e a noção de economias de escopo, 

ambas enfatizando a importância da consolidação de competências em um  

mercado antes de avançar para outros segmentos. A integração estratégica dos 

recursos é, assim, apresentada como condição essencial para sustentar  

vantagens competitivas no longo prazo (Wernerfelt, 1984). 
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2.4.2 Consolidação e avanços da RBV: o framework VRIN e ambiguidade causal 

Dando continuidade ao desenvolvimento teórico da RBV, Barney (1991)  

sistematizou seus fundamentos ao introduzir o framework VRIN — Valor,  

Raridade, Inimitabilidade e Não Substituibilidade. Nessa perspectiva, a  

vantagem competitiva sustentável decorre da administração estratégica de  

recursos internos que atendam simultaneamente a esses quatro critérios. Essa 

contribuição consolidou uma estrutura analítica mais robusta para a avaliação 

interna das organizações, em contraposição às abordagens centradas  

exclusivamente no ambiente externo. 

Em avanços subsequentes, Barney et al. (2001) incorporaram à RBV o conceito 

de ambiguidade causal, destacando a dificuldade em identificar com precisão os 

fatores que tornam certos recursos fontes de vantagem competitiva. Os autores 

também introduziram a noção de capacidades dinâmicas, ressaltando a  

importância da reconfiguração contínua de recursos frente às mudanças  

ambientais. Complementarmente, propuseram integrar a RBV com outras  

abordagens, como a Teoria dos Custos de Transação (TCE), a fim de aprofundar 

a compreensão sobre o desempenho organizacional. 

2.4.3 Da RBV às Capacidades Dinâmicas: integração e complementaridade teórica 

Como desdobramento da RBV, Teece et al. (1997) delinearam os fundamentos 

da Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD), enfatizando a habilidade  

organizacional de integrar, construir e reconfigurar recursos em contextos  

marcados por rápidas transformações tecnológicas e mercadológicas. Segundo 

os autores, a vantagem competitiva decorre de processos organizacionais  

distintivos, moldados por trajetórias históricas específicas, fenômeno conhecido 

como dependência de caminho. Nesse contexto, a capacidade de adaptação 

contínua emerge como condição essencial para a sustentabilidade competitiva, 

exigindo das empresas mecanismos responsivos às mudanças do ambiente  

externo. 
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2.4.4 Fundamentos e aplicações da Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD) 

Ampliando essa perspectiva, Eisenhardt e Martin (2000) argumentam que as  

capacidades dinâmicas não constituem prerrogativa exclusiva de determinadas 

organizações, mas possuem características comuns e replicáveis,  

especialmente quando consideradas as particularidades do ambiente  

competitivo. Em mercados moderadamente dinâmicos, essas capacidades  

assumem formas estruturadas e previsíveis; em contextos altamente voláteis, 

manifestam-se como processos experimentais e adaptativos. Tal distinção  

reforça que diferentes configurações são necessárias conforme os desafios  

contextuais enfrentados. 

Aprofundando essa discussão, Teece (2007) aborda os microfundamentos  

necessários à gestão efetiva dos ativos intangíveis e à proteção das  

competências estratégicas da empresa. Segundo o autor, a sustentabilidade 

competitiva das organizações depende da capacidade contínua de identificar 

oportunidades, orquestrar recursos e reconfigurar competências internas e  

externas. Nesse contexto, destacam-se a inovação, a integração eficaz entre  

conhecimentos internos e externos e a colaboração interorganizacional como  

fatores determinantes para sustentar vantagens competitivas em ambientes  

dinâmicos. 

Dessa forma, as reflexões teóricas apresentadas estabelecem uma base  

conceitual sólida e articulada para fundamentar esta pesquisa, cujas aplicações 

específicas no setor bancário, especialmente no segmento voltado às micro e 

pequenas empresas, serão exploradas posteriormente. 

2.4.5 Integração teórica da RBV e da TCD 

A Resource-Based View (RBV) e a Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD) 

consolidaram-se, ao longo das últimas décadas, como perspectivas teóricas  

fundamentais para a compreensão da competitividade organizacional. A RBV,  

sistematizada por Barney (1991), sustenta que a posse de recursos valiosos, 

raros, inimitáveis e insubstituíveis (VRIN) constitui a base para a obtenção de 

vantagens competitivas sustentáveis. No entanto, essa abordagem tem sido 
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criticada por adotar uma visão predominantemente estática e por negligenciar as 

transformações do ambiente competitivo (Priem & Butler, 2001). 

Em razão dessas limitações, diversos autores têm proposto aprimoramentos  

teóricos à RBV, notadamente por meio de sua integração com a TCD.  

Peteraf e Barney (2003), ao revisitarem a evolução da RBV, identificam lacunas 

conceituais e metodológicas que ainda demandam maior aprofundamento. Entre 

os principais desafios está a dificuldade de operacionalização empírica da teoria, 

uma vez que as definições de recursos e suas correlações com a vantagem  

competitiva seguem pouco claras. 

Nesse contexto, Kraaijenbrink et al. (2010) sugerem que a incorporação de  

abordagens dinâmicas pode enriquecer o arcabouço teórico da RBV, ampliando 

sua capacidade explicativa ao considerar contextos de transformação  

organizacional. Tal integração favorece uma análise mais precisa das fontes de 

vantagem competitiva em ambientes empresariais dinâmicos, nos quais a  

adaptação contínua e a renovação de recursos tornam-se imprescindíveis para 

a resiliência estratégica. 

Diante da necessidade de superar as lacunas conceituais identificadas na RBV, 

a Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD), de Teece et al. (1997), oferece uma 

perspectiva mais orientada à adaptação organizacional. Fundamentada na  

habilidade das empresas de integrar, construir e reconfigurar recursos em  

resposta a rápidas mudanças tecnológicas e mercadológicas, a TCD procura  

superar as limitações da RBV ao incorporar a flexibilidade e a capacidade de 

renovação como fundamentos da vantagem competitiva sustentável. 

Apesar de suas contribuições, a TCD também tem sido alvo de críticas por parte 

de alguns estudiosos. Arend e Bromiley (2009), por exemplo, apontam a  

ausência de previsões teóricas claras e as dificuldades na mensuração das  

capacidades dinâmicas, o que compromete sua aplicabilidade empírica. Com o 

intuito de aprimorar essa perspectiva, Eisenhardt e Martin (2000) argumentam 

que tais capacidades não são exclusivas de determinadas organizações, mas 

sim processos replicáveis, cuja configuração varia conforme o grau de  

dinamismo do ambiente de mercado. 
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Em contextos moderadamente dinâmicos, essas capacidades assumem a forma 

de rotinas estruturadas e previsíveis, oferecendo estabilidade e continuidade. 

Por outro lado, em ambientes altamente voláteis, manifestam-se como  

processos experimentais e adaptativos, favorecendo respostas mais flexíveis às 

demandas externas. Essa distinção reforça a complexidade da relação entre  

capacidades dinâmicas e vantagem competitiva, sobretudo em setores sujeitos 

a rápidas transformações (Eisenhardt & Martin, 2000). 

Ampliando essa perspectiva, Helfat e Peteraf (2003) introduzem o conceito de 

ciclo de vida das capacidades (CLC), que aborda a evolução e transformação 

dos recursos ao longo do tempo. Argumentam que as capacidades não apenas 

se acumulam, mas se reconfiguram em resposta às mudanças ambientais,  

ampliando a compreensão sobre os mecanismos de adaptação estratégica. 

Nessa ótica, o CLC reforça a necessidade de renovação contínua das  

competências organizacionais para sustentar vantagens competitivas em  

ambientes dinâmicos. 

Nesse sentido, a integração entre a RBV e a TCD desponta como abordagem 

teórica robusta para compreender a competitividade organizacional. Enquanto a 

RBV oferece fundamentos para a análise de vantagens sustentáveis, a TCD 

complementa esse arcabouço ao incorporar a capacidade de adaptação e  

transformação contínua (Teece et al., 1997). Ainda assim, persistem desafios 

conceituais e metodológicos, sobretudo no que se refere à operacionalização 

empírica e à mensuração das capacidades dinâmicas (Arend & Bromiley, 2009). 

Dando sequência à análise, o capítulo seguinte examina as críticas e limitações 

dessas teorias, com ênfase nas controvérsias acadêmicas e nas dificuldades 

práticas associadas à aplicação de seus principais conceitos. 

2.4.6 Críticas e limitações das teorias: reflexões sobre a RBV e a TCD 

Embora amplamente reconhecidas, tanto a RBV quanto a TCD enfrentam  

críticas substanciais com implicações teóricas e práticas relevantes. A Visão  

Baseada em Recursos (RBV), consolidada pelos trabalhos de Wernerfelt (1984) 

e Barney (1991), tem sido alvo de questionamentos quanto à falta de rigor teórico 

e clareza conceitual (Priem & Butler, 2001). A definição ambígua de “recurso” 
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dificulta sua aplicação prática e compromete a replicabilidade empírica. Além 

disso, a relação pouco transparente entre recursos e vantagem competitiva  

configura uma “caixa preta” que limita a compreensão dos mecanismos  

subjacentes ao desempenho superior (Kraaijenbrink et al., 2010). 

De modo semelhante, a Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD) também é 

criticada por lacunas em sua aplicabilidade empírica e fundamentação teórica. 

Arend e Bromiley (2009) apontam a ausência de critérios claros que diferenciem 

capacidades dinâmicas de capacidades estáticas, o que enfraquece a distinção 

entre adaptação e manutenção de rotinas. Os autores também criticam o  

pressuposto de intencionalidade nas mudanças propostas pela TCD, por  

desconsiderar a ocorrência de transformações organizacionais de natureza  

evolutiva e não planejada. 

Frente a essas críticas, observa-se que tanto a RBV quanto a TCD enfrentam 

desafios quanto à clareza conceitual e à viabilidade de aplicação empírica. A 

integração entre ambas, no entanto, configura uma alternativa promissora para 

mitigar limitações isoladas, ao combinar a ênfase em recursos internos com a 

necessidade de adaptação contínua frente às mudanças do ambiente  

competitivo (Kraaijenbrink et al., 2010). 

Dessa forma, conclui-se que a integração entre a RBV e a TCD representa um 

caminho teórico consistente para compreender a competitividade organizacional, 

ainda que persistam desafios quanto à sua aplicabilidade prática e à validação 

empírica. Conforme apontado por Helfat e Peteraf (2003), a evolução das  

capacidades organizacionais demanda um entendimento mais dinâmico e  

contextualizado, reforçando a importância de estudos que considerem a  

transformação contínua dos recursos. O próximo capítulo abordará as  

aplicações práticas dessas abordagens no setor bancário e de serviços  

financeiros, com ênfase nas agências especializadas no atendimento a Micro e 

Pequenas Empresas (MPEs). 

2.4.7 RBV e TCD no contexto bancário 

A aplicação das teorias RBV e TCD no setor bancário e financeiro tem sido ex-

plorada sob diferentes perspectivas acadêmicas, fornecendo uma base teórica 
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para a compreensão da eficiência e da competitividade organizacional. Nesse 

contexto, Madhok e Keyhani (2012) analisam o uso estratégico da  

Resource-Based View (RBV) por instituições financeiras, especialmente em  

processos de aquisições. A RBV, segundo os autores, permite que os bancos 

identifiquem e avaliem ativos intangíveis, como marcas reconhecidas,  

tecnologias proprietárias e competências gerenciais, com vistas à obtenção de 

vantagens competitivas sustentáveis. A integração desses recursos não implica 

apenas um incremento quantitativo, mas representa uma oportunidade para o 

desenvolvimento de novas competências internas que aprimorem a eficiência 

operacional e a capacidade competitiva. 

Dando sequência à argumentação, Madhok e Keyhani (2012), enfatizam que a 

valorização de ativos intangíveis — especialmente aqueles vinculados  

à experiência do cliente e à reputação da marca — é essencial para fortalecer a 

confiança do consumidor e influenciar positivamente suas decisões em  

mercados altamente competitivos. 

No mesmo estudo, Madhok e Keyhani (2012) ressaltam que fatores contextuais, 

como a regulação financeira, influenciam decisivamente a definição dos ativos 

estratégicos priorizados pelas instituições bancárias, impactando diretamente as 

estratégias adotadas. Segundo os autores, as aquisições estratégicas  

representam uma oportunidade para instituições financeiras emergentes  

(EMNEs) assimilarem novos conhecimentos e tecnologias, reduzindo  

desvantagens competitivas e fortalecendo sua inserção no mercado global. Tal 

compreensão alinha-se aos princípios da RBV e à Teoria dos Custos de  

Transação, ao evidenciar como essas aquisições contribuem para mitigar  

incertezas e minimizar custos associados à expansão internacional e à  

adaptação regulatória. 

Em consonância com essa abordagem, Lockett et al. (2008), ao retomarem as 

contribuições de Wernerfelt (1984) sobre a evolução da RBV, destacam que o 

foco inicial da teoria estava centrado na valorização dos recursos internos das 

organizações, em contraste com ênfases anteriores nas condições externas de 

mercado. Para os autores, ativos como capital humano especializado, tecnologia 

e reputação institucional exercem papel determinante no desempenho 
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competitivo e na eficiência operacional dos bancos. Nesse sentido, a RBV  

constitui uma base analítica relevante para compreender e explorar tais recursos 

de forma estratégica, favorecendo a construção de vantagens competitivas  

sustentáveis. 

A partir dessa fundamentação, a articulação entre a RBV e a Teoria das  

Capacidades Dinâmicas (TCD), conforme discutido por Lockett et al. (2008),  

amplia a compreensão sobre as decisões organizacionais relativas à  

internalização ou terceirização de processos, especialmente em parcerias com 

empresas de tecnologia financeira (fintechs). Nessas escolhas, busca-se  

equilibrar a preservação de recursos internos estratégicos, conforme preconiza 

a RBV, com a necessidade de adaptação e eficiência operacional, elementos 

centrais da TCD, contribuindo para a redução de custos transacionais e o  

fortalecimento da capacidade competitiva. 

Complementando esse debate, Døving e Gooderham (2008) ressaltam que as 

capacidades dinâmicas são essenciais para a adaptação organizacional frente 

às mudanças regulatórias e às demandas variáveis dos clientes. Para os  

autores, a reconfiguração contínua de recursos e competências constitui fator 

decisivo para a competitividade das instituições financeiras. Nesse contexto,  

práticas como alianças estratégicas e a diversificação dos serviços bancários 

configuram mecanismos relevantes para ampliar e sustentar os resultados  

operacionais e financeiros. 

Além disso, os mesmos autores observam que a diversificação, embora  

vantajosa, impõe desafios que exigem atualização contínua das competências 

internas, o que implica esforços sistemáticos na capacitação das equipes. Tal 

constatação reforça a relevância das capacidades dinâmicas ao destacar a  

habilidade organizacional de integrar, construir e reconfigurar recursos em  

ambientes instáveis. Nessa linha, Døving e Gooderham (2008) também  

evidenciam que tanto a RBV quanto a TCD convergem ao atribuir centralidade a 

recursos distintivos — como a expertise tecnológica e o atendimento  

personalizado — na sustentação da eficiência operacional e de vantagens  

competitivas duradouras. 
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À luz dessas contribuições teóricas, esta dissertação adota a RBV e a TCD como 

referências analíticas, dada sua utilidade na identificação, avaliação e gestão 

estratégica de recursos internos essenciais, bem como na compreensão dos  

processos de adaptação contínua diante das constantes mudanças  

tecnológicas, regulatórias e mercadológicas do setor bancário. A articulação  

dessas perspectivas oferece uma base conceitual robusta para compreender e 

potencializar as estratégias competitivas de agências bancárias especializadas 

no segmento de Micro e Pequenas Empresas (MPE), fundamentando o  

framework metodológico proposto neste estudo. 

Com base nesse referencial teórico, justifica-se a adoção do benchmarking  

interno como abordagem metodológica capaz de identificar práticas gerenciais 

associadas ao desempenho superior. Para que tais práticas sejam reconhecidas 

entre unidades com características semelhantes, é necessário adotar  

mecanismos analíticos que permitam mensurar e comparar objetivamente os  

níveis de eficiência. Essa lógica sustenta a aplicação do benchmarking com base 

em dados reais de desempenho de agências bancárias especializadas no  

segmento de Micro e Pequenas Empresas (MPEs). 

Para além da mensuração objetiva da eficiência, o benchmarking, nesse  

contexto, não se limita a uma comparação descritiva entre unidades, mas se 

configura como instrumento estratégico para a promoção da aprendizagem  

organizacional. Ao permitir a identificação de lacunas operacionais e o  

mapeamento de boas práticas, essa abordagem possibilita que unidades com 

desempenho subótimo repensem suas rotinas, ampliem sua eficiência e  

adaptem práticas gerenciais validadas em contextos semelhantes. Tal  

perspectiva ganha especial relevância em ambientes onde a padronização  

institucional convive com realidades operacionais diversas, como é o caso das 

agências bancárias segmentadas por carteira de clientes. 

Para dar suporte analítico a essa abordagem, o benchmarking é  

operacionalizado neste estudo por meio de uma metodologia mista, que combina 

técnicas quantitativas (DEA) e qualitativas (matriz importância-desempenho), 

possibilitando uma análise integrada entre resultados objetivos e percepções  

gerenciais. Essa integração reforça a aderência entre os referenciais teóricos 
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adotados e os procedimentos analíticos empregados, contribuindo para o  

desenvolvimento de um framework replicável para a gestão da eficiência no  

contexto bancário. 

2.5 BENCHMARKING 

O benchmarking é concebido como um processo contínuo e sistemático de  

avaliação comparativa, cujo objetivo central é a identificação de  

práticas que promovam melhorias nos processos, produtos ou serviços  

organizacionais (Camp, 1989). No contexto bancário, essa abordagem  

é amplamente utilizada para aprimorar a eficiência operacional, padronizar  

processos e disseminar boas práticas entre unidades com diferentes níveis de  

desempenho (Da Silva & D’Souza, 2021). Dentre as tipologias mais  

reconhecidas, destacam-se o benchmarking interno, competitivo  

e funcional/genérico, cujas distinções dizem respeito à origem das comparações, 

ao grau de interação entre as partes envolvidas e à aplicabilidade dos  

aprendizados (Anand & Kodali, 2008; Spendolini, 1993; Ore Quiroz et al., 2021). 

No caso desta pesquisa, adota-se o benchmarking interno, uma vez que a  

análise comparativa é realizada entre agências bancárias pertencentes à mesma 

instituição. Essa modalidade permite identificar variações de desempenho entre 

unidades com estruturas e funções semelhantes, mas inseridas em contextos 

operacionais distintos, favorecendo a adaptação e disseminação de práticas com 

alta probabilidade de replicação bem-sucedida (Da Silva & D’Souza, 2021). 

Em uma perspectiva mais ampla, o uso estratégico do benchmarking ganhou 

impulso na década de 1990, impulsionado por três fatores principais: a  

intensificação da concorrência global, a valorização de prêmios de excelência 

organizacional, como o Malcolm Baldrige Award3 e o Deming Prize4, e o avanço 

das metodologias de gestão da qualidade total (Madeira, 1999). A International 

Benchmarking Clearinghouse5, segundo Madeira (1999), destaca que tais  

 
3 Prêmio de excelência criado pelo Congresso dos EUA em 1987, coordenado pelo NIST, com 
foco em desempenho organizacional (NIST, 2024). https://www.nist.gov/baldrige 
4 Reconhecimento japonês instituído pela JUSE em 1951, voltado à gestão da qualidade total 
(JUSE, 2024). https://www.juse.or.jp/deming_en/ 
5 Iniciativa promovida pela American Productivity & Quality Center (APQC), que apoia  
organizações no uso estruturado do benchmarking (APQC, 2024).  https://www.apqc.org 

https://www.nist.gov/baldrige
https://www.juse.or.jp/deming_en/
https://www.apqc.org/
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movimentos motivaram os gestores a adotar o benchmarking como instrumento 

para identificação de pontos críticos e definição de metas voltadas à melhoria 

contínua. 

Nesse sentido, o benchmarking consolidou-se como um processo de  

aprendizado sistemático, que envolve a medição de desempenho frente a líderes 

de mercado, com o objetivo de adaptar e implementar as melhores  

práticas (best practices). Como ressalta Tepavicharova (2021), trata-se de uma 

ferramenta estratégica que, além de orientar a excelência operacional, estimula 

a inovação e sustenta processos de melhoria contínua. Ungureanu (2011)  

reforça essa perspectiva ao destacar o benchmarking como um processo  

de evolução organizacional que visa não apenas corrigir deficiências,  

mas também estimular o aprendizado institucional. No setor bancário, seu  

uso torna-se ainda mais relevante diante das rápidas transformações  

tecnológicas, exigências regulatórias e mudanças nas expectativas dos  

clientes (Al-Moulani & Alexiou, 2019). 

Embora existam divergências quanto à classificação das tipologias, este estudo 

adota a divisão em três categorias: interno, competitivo e funcional/genérico. 

Essa escolha se justifica pela similaridade entre os dois últimos, conforme  

argumentam Martins et al. (2010), permitindo uma abordagem mais objetiva e 

centrada nas práticas comparativas de maior aplicabilidade no ambiente  

bancário. O benchmarking interno é especialmente apropriado quando o foco 

recai sobre o aprimoramento organizacional a partir da identificação de  

excelência dentro da própria instituição, o que se alinha diretamente aos  

objetivos da presente pesquisa. 

2.5.1 Alinhamento global em práticas de benchmarking bancário 

O benchmarking no setor bancário tem sido amplamente reconhecido por  

sua capacidade de aprimorar a eficiência e a eficácia operacional,  

conforme demonstrado por estudos realizados tanto no contexto brasileiro 

quanto internacional (Takahashi & Vasconcelos, 2022; Khan et al., 2022). 

De Oliveira e Siqueira (2023) e Birindelli et al. (2015) indicam que, além da  

melhoria operacional, a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) tem se 
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consolidado como um componente essencial, sinalizando uma transição para 

práticas mais sustentáveis e socialmente responsáveis. Tal perspectiva reforça 

a imagem institucional e responde às crescentes exigências por ética e  

transparência. 

Adicionalmente, Garg e Sandhu (2015) destacam que o benchmarking com foco 

em alinhamento global favorece a identificação de práticas exemplares e pode 

impulsionar a criação de novos produtos. Drew (1995) reforça esse potencial, 

mas adverte que a padronização e a comparabilidade de dados requerem  

elevado rigor metodológico. Nesse sentido, Löytynoja (2012) alerta para os  

riscos de imprecisões quando tais comparações são realizadas sem critérios 

analíticos bem definidos. 

Frente aos desafios de comparabilidade metodológica discutidos no  

benchmarking interinstitucional, a Análise Envoltória de Dados (DEA)  

destaca-se como um método quantitativo robusto, especialmente eficaz para 

mensurar e comparar a eficiência relativa entre unidades organizacionais  

homogêneas, como agências bancárias (Hubrecht, 2007). 

Complementando essa perspectiva, Zyznarska-Dworczak et al. (2023) ressaltam 

que o benchmarking bancário envolve dimensões mais amplas do que a mera 

comparação de indicadores, incorporando compromissos com a  

inovação, a sustentabilidade e a responsabilidade social. Em síntese, o  

benchmarking consolida-se como uma ferramenta estratégica indispensável não 

apenas para elevar a eficiência, mas também para alinhar as práticas bancárias 

aos valores e expectativas da sociedade contemporânea. 

2.5.2 Princípios éticos e limitações nas estratégias de benchmarking 

A evolução do benchmarking no setor bancário reflete a transição de práticas 

inicialmente controversas para uma abordagem estruturada e ética. Conforme 

discute Madeira (1999), a percepção inicial da prática como forma de  

espionagem corporativa foi superada com a adoção de princípios orientados  

à legalidade, à reciprocidade na troca de informações e à preservação da  

confidencialidade, assegurando que o processo seja conduzido de maneira justa 

e construtiva. 
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Desdobrando essa perspectiva, Madeira (1999) salienta que a partilha de  

informações deve ser mutuamente benéfica e precedida de preparação  

cuidadosa, com definição clara dos objetivos e consentimento mútuo sobre o uso 

dos dados coletados. Tais diretrizes não apenas fortalecem a confiança entre as 

partes envolvidas, como também posicionam o benchmarking como uma prática 

colaborativa de aprendizado, em oposição à busca de vantagens desleais. 

Por fim, Madeira (1999) enfatiza que a aplicação prática do benchmarking requer 

comprometimento com a conclusão do processo e a efetiva incorporação das 

melhores práticas identificadas. Esse engajamento pressupõe não só a análise 

comparativa, mas também a capacidade institucional de promover melhorias  

organizacionais concretas. Assim, a observância de princípios éticos e  

operacionais torna-se indispensável para que o benchmarking contribua, de  

maneira substantiva, à inovação, à eficiência e à responsabilidade corporativa 

no setor bancário. 

2.6 VARIÁVEIS DE DESEMPENHO EM ESTUDOS DE EFICIÊNCIA BANCÁRIA: 

ABORDAGEM CONCEITUAL 

A definição das variáveis em estudos de eficiência bancária deve considerar a 

lógica de transformação dos recursos disponíveis em resultados gerenciais,  

respeitando a distinção entre insumos (inputs) e produtos (outputs), em  

consonância com os objetivos analíticos do modelo. De acordo com 

Emrouznejad et al. (2008), os inputs representam os recursos mobilizados no 

processo produtivo, enquanto os outputs expressam os resultados obtidos a  

partir da aplicação desses recursos. 

Dentro desse cenário, a Análise Envoltória de Dados (DEA) oferece um  

referencial metodológico particularmente adequado à representação da estrutura  

operacional das agências bancárias, sobretudo em investigações comparativas 

intraorganizacionais (Liu et al., 2013). A distinção entre inputs e outputs, inerente 

à lógica da DEA, permite mensurar a eficiência relativa com base na  

transformação de recursos em resultados. Ademais, a seleção criteriosa das  

variáveis, alinhada aos princípios do modelo, contribui de forma  

decisiva para a robustez analítica, assegurando que as comparações entre 
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unidades sejam metodologicamente consistentes e respeitem a homogeneidade 

institucional das DMUs analisadas (Cook et al., 2014). 

Considerando essa perspectiva, as variáveis utilizadas neste estudo foram  

organizadas em dois grupos: variáveis de input, que correspondem aos recursos 

e esforços mobilizados na operação das agências bancárias especializadas em 

MPEs (Cook et al., 2014); e variáveis de output, que expressam os resultados 

gerenciais decorrentes do uso desses recursos no contexto das práticas  

operacionais e gerenciais adotadas (Emrouznejad et al., 2008; Liu et al., 2013). 

No que se refere aos insumos considerados, as variáveis de input — Porte,  

Interação Presencial e Recursos Humanos — fornecem subsídios para a análise 

de como características estruturais, capacidade de atendimento e intensidade 

de relacionamento influenciam a eficiência das agências bancárias  

especializadas no segmento MPE. Conforme Pleshko e Nickerson (2007), o  

tamanho organizacional afeta diretamente a flexibilidade estratégica das  

unidades e sua capacidade de implementar soluções compatíveis com perfis  

variados de clientes. 

Complementarmente, Fotova Čiković et al. (2023) argumentam que a gestão da 

força de trabalho constitui fator determinante para a qualidade do serviço e o  

desempenho das agências, sobretudo em ambientes de elevada complexidade 

operacional. Além disso, Paulin et al. (2000) destacam que a frequência e a  

continuidade das visitas presenciais dos gerentes de relacionamento exercem 

influência direta na construção de vínculos duradouros, impactando a fidelização 

e a eficácia relacional. A partir dessa configuração, busca-se compreender como 

a combinação entre tamanho organizacional, alocação de pessoal e frequência 

de interações presenciais pode impactar o desempenho operacional  

e a adaptação estratégica em um ambiente competitivo. 

Na etapa seguinte, as variáveis de output — Desempenho Financeiro, Eficiência 

Operacional e Estratégias de Benchmarking — são mobilizadas para mensurar 

os resultados obtidos pelas agências em termos de rentabilidade, controle de 

custos e qualidade do relacionamento com os clientes. Conforme Ivandic (2005) 

e García-Vidal et al. (2023), a Margem de Contribuição permite avaliar  
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a rentabilidade operacional das unidades, ao refletir a capacidade de geração de 

resultado após a dedução dos custos variáveis. No que se refere à eficiência, 

Catelli (2001) e Assaf Neto (2002, 2003) sustentam que o Índice de Eficiência 

Operacional expressa o grau de racionalização dos recursos administrativos em 

relação à geração de receita, sendo um indicador relevante de desempenho  

gerencial. Por fim, Reichheld (2003) destaca que o Net Promoter Score (NPS), 

ao captar a disposição dos clientes em recomendar a instituição, fornece uma 

medida sintética de lealdade e satisfação, amplamente utilizada em contextos de 

benchmarking competitivo. Assim, torna-se possível avaliar de forma articulada 

o desempenho das unidades sob diferentes dimensões gerenciais, apoiando 

análises orientadas à identificação de práticas associadas à eficiência relativa.  

Com base nessa estrutura analítica, as seções subsequentes apresentam a  

fundamentação conceitual das variáveis adotadas, com o intuito de explicitar 

suas funções no modelo DEA e assegurar consistência teórico-empírica ao  

arcabouço proposto. 

2.6.1 Variáveis de input 

I. Perfil da unidade com base na distribuição das carteiras PJ 

No contexto desta pesquisa, a variável Porte (POR) é classificada como um input 

e foi operacionalizada a partir de uma média ponderada do número de carteiras 

de clientes Pessoa Jurídica (PJ) vinculadas a cada agência, segmentadas  

conforme o Faturamento Bruto Anual (FBA) dos clientes. Foram consideradas  

exclusivamente as carteiras pertencentes aos Segmentos 3 (FBA entre  

R$ 1 milhão e R$ 5 milhões) e Segmentos 4 (FBA entre R$ 5 milhões e  

R$ 15 milhões), segundo a classificação interna da instituição financeira. Para o 

cálculo do indicador, atribuiu-se maior peso às carteiras do Segmento 4, em  

razão da maior complexidade operacional e negocial associada a esse perfil de 

clientes. 

Dessa forma, a escolha dos segmentos 3 e 4 decorre do recorte amostral, que 

priorizou agências especializadas no atendimento a Micro e Pequenas  

Empresas (MPEs). Essa delimitação visa assegurar a homogeneidade da  

amostra e a aderência metodológica à aplicação da Análise Envoltória de Dados 
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(DEA), evitando a inclusão de faixas de faturamento que poderiam introduzir  

heterogeneidade indesejada em função de modelos organizacionais distintos. 

A partir dessa delimitação, a variável Porte foi estruturada de modo a refletir a 

composição da base de clientes de cada agência, capturando as nuances de 

complexidade operacional inerentes aos diferentes segmentos de faturamento. 

Essa abordagem fundamenta-se na premissa de que o tamanho organizacional 

influencia a capacidade de adaptação estratégica e a alocação de recursos,  

conforme argumentam Pleshko e Nickerson (2007).  

II. Engajamento interpessoal em serviços bancários consultivos 

No âmbito da presente investigação, considera-se como variável de input a  

Interação Presencial (IP), definida pela frequência de visitas presenciais  

realizadas pelos Gerentes de Relacionamento às empresas sob sua  

responsabilidade. Essa variável operacionaliza o esforço da agência em manter 

uma presença ativa junto ao cliente, refletindo o grau de interação interpessoal 

sustentado ao longo do relacionamento. Em serviços profissionais de natureza 

consultiva, como o bancário, o contato direto não apenas facilita o alinhamento 

entre oferta e demanda, como também contribui para a construção de vínculos 

duradouros, baseados em confiança e conhecimento mútuo (Paulin et al., 2000). 

De forma complementar, Paulin et al. (2000) argumentam que a continuidade 

dessas interações presenciais está associada à maior percepção de eficácia no 

atendimento e à orientação ao cliente. Por outro lado, interrupções frequentes 

no contato, como a substituição recorrente de gerentes, tendem a fragilizar a 

relação comercial e elevar o risco de perda de clientes. Dessa forma, a IP permite 

aferir em que medida o engajamento presencial, regular e estável contribui para 

a eficiência relativa das agências voltadas ao segmento de Micro e Pequenas 

Empresas (MPEs), com efeitos potenciais sobre a retenção, a prospecção e a 

personalização do atendimento. 

III. Força de trabalho alocada nas Unidades Bancárias 

Complementando a análise dos insumos, a variável Recursos Humanos (RH) 

refere-se ao total de funcionários alocados em cada agência bancária, sendo 
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utilizada como indicador da capacidade instalada para atendimento e execução 

operacional. Trata-se, portanto, da força de trabalho efetivamente disponível 

para o desenvolvimento das atividades cotidianas, a interação com os clientes e 

o cumprimento das metas institucionais.  

A esse respeito, Fotova Čiković et al. (2022) apontam que, em serviços nos quais 

há elevada demanda por interação direta com o cliente, como no setor bancário, 

a composição do quadro de pessoal constitui um fator associado à variação na 

eficiência operacional e na percepção de qualidade do atendimento. Ainda  

conforme os autores, embora modelos de eficiência frequentemente priorizem 

variáveis financeiras, observa-se na literatura a incorporação gradual de  

aspectos relacionados à gestão de pessoas nas análises de desempenho  

institucional. Nesse contexto, o número de funcionários é recorrentemente  

empregado como variável de input em aplicações da Análise Envoltória de  

Dados (DEA), permitindo mensurações comparativas do uso eficiente da mão de 

obra entre unidades decisórias. 

Aplicando essa perspectiva ao contexto das agências especializadas no  

atendimento a Micro e Pequenas Empresas (MPEs), essa variável assume  

relevância adicional, dada a exigência por respostas ágeis, atendimento  

personalizado e capacidade de adaptação às dinâmicas locais de mercado,  

características frequentemente associadas ao desempenho de unidades que 

atuam sob maior complexidade operacional (Fotova Čiković et al., 2022). 

Ao aprofundar essa análise sob a ótica da teoria baseada em recursos (RBV), 

Salman et al. (2023) destacam que práticas de gestão que desenvolvem  

competências, engajamento e aprendizado organizacional estão associadas a 

desempenhos superiores. Embora tais dimensões qualitativas não sejam  

diretamente captadas no modelo DEA, seus efeitos tornam-se mensuráveis por 

meio da presença, estabilidade e distribuição da equipe. 

A partir dessas premissas, este estudo adota como medida da variável RH o 

número total de funcionários alocados por agência, conforme registros internos 

da instituição, assumindo-se que sua disponibilidade impacta diretamente a  

eficiência no atendimento ao segmento MPE. 
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2.6.2 Variáveis de output 

I. Resultado econômico associado à atuação da Unidade 

A variável Desempenho Financeiro (DFI)6 refere-se à capacidade da agência 

bancária de transformar os recursos sob sua gestão em resultado econômico, 

considerando o equilíbrio entre receitas operacionais e custos associados,  

conforme discutido por Assaf Neto (2002, 2003). Neste estudo, esse  

desempenho é mensurado por meio da margem de contribuição (MC), definida 

como o valor remanescente após a dedução das despesas variáveis,  

utilizado para cobrir os custos fixos e, eventualmente, gerar lucro. Conforme 

Ivandic (2005), essa métrica configura-se como um indicador de rentabilidade 

operacional dos centros de responsabilidade, permitindo comparações entre  

unidades a partir de critérios economicamente mensuráveis. 

Tomando essa premissa como referência, Ivandic (2005) destaca que  

a margem de contribuição favorece a comparação entre diferentes unidades  

organizacionais, ao evidenciar a eficácia das operações sob responsabilidade 

gerencial direta. Além disso, o autor observa que essa métrica orienta a definição 

de metas e incentivos baseados em resultados mensuráveis, contribuindo para 

a gestão estratégica. No mesmo sentido, García-Vidal et al. (2023) ressaltam 

que, ao isolar a diferença entre receitas e custos variáveis, a MC fornece uma 

medida objetiva da lucratividade associada aos serviços prestados. Em  

estruturas descentralizadas, como as instituições financeiras, essa métrica  

permite avaliações segmentadas de desempenho, além de subsidiar estratégias 

operacionais e comerciais adaptadas às particularidades locais. 

Dessa forma, a variável DFI contribui para a análise comparativa da eficiência 

das agências bancárias especializadas no segmento MPE, ao refletir  

a conversão de recursos em resultado econômico mensurável. 

  

 
6 Em atenção aos normativos internos da instituição financeira analisada, que vedam a  
identificação direta de sistemas, nomenclaturas e metodologias operacionais específicas, a  
variável Desempenho Financeiro (DFI) será tratada com base na margem de contribuição (MC), 
conceito técnico consolidado na literatura contábil-financeira e compatível com os dados  
disponibilizados para análise. 
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II. Uso eficiente dos recursos administrativos nas agências 

A variável Eficiência Operacional (EO) representa a capacidade da agência  

bancária de utilizar seus recursos administrativos de forma racional,  

maximizando a geração de receita com o menor custo possível. Neste estudo, 

essa variável é tratada como output, por expressar o resultado da boa gestão 

dos recursos disponíveis — isto é, a transformação eficiente de insumos  

organizacionais em desempenho econômico. A proxy adotada para essa  

mensuração é o Índice de Eficiência Operacional (IEO), definido como a razão 

entre as despesas administrativas e de pessoal e as receitas oriundas  

de serviços e intermediação financeira, conforme proposta apresentada por  

Assaf Neto (2002, 2003), amplamente reconhecida na literatura nacional sobre 

avaliação de desempenho no setor bancário. 

Sob essa ótica, Catelli (2001) ressalta que o IEO evidencia o alinhamento entre 

os recursos empregados e os resultados obtidos, funcionando como um  

indicador da eficiência gerencial das unidades. Complementarmente,  

Assaf Neto (2002, 2003) argumenta que valores reduzidos do  

índice indicam maior eficiência operacional, pois sinalizam menor gasto relativo 

na geração de receitas. Considerando que o modelo DEA adotado nesta  

pesquisa é orientado à maximização dos outputs, foi necessário aplicar uma 

transformação matemática (1/IEO), de forma a inverter a lógica original do índice 

e compatibilizá-lo com a estrutura analítica do modelo. Essa abordagem é  

amplamente aceita na literatura sobre análise de eficiência, conforme  

evidenciado por Banker et al. (1984), permitindo manter o sentido econômico da 

proxy sem comprometer a comparabilidade entre as unidades decisórias  

analisadas. 

O uso do IEO neste estudo, portanto, não apenas possibilita a mensuração da 

eficiência relativa entre agências bancárias especializadas no segmento MPE, 

como também contribui para identificar práticas gerenciais associadas à  

racionalização de custos e à sustentabilidade operacional. Em um contexto  

marcado por forte competitividade, a eficiência operacional assume papel  

estratégico na diferenciação e no desempenho sustentado dessas unidades. 
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III. Relacionamento com o cliente a partir da experiência percebida 

A variável Estratégia de Benchmarking (EBM) é definida, nesta pesquisa, como 

a capacidade da agência de captar e traduzir percepções de valor atribuídas 

pelos clientes com base na experiência relacional e na qualidade percebida do 

atendimento. No modelo teórico proposto, a EBM é tratada como variável  

moderadora, influenciando a relação entre os recursos organizacionais (inputs) 

e os resultados de eficiência operacional e desempenho financeiro (outputs). 

No âmbito da aplicação empírica deste estudo, a Estratégia de Benchmarking 

(EBM) foi operacionalizada a partir do Net Promoter Score (NPS), indicador  

desenvolvido por Reichheld (2003) com o propósito de aferir a lealdade dos  

clientes com base em sua disposição de recomendar a organização a terceiros. 

O NPS é calculado pela diferença percentual entre Promotores (notas 9  

e 10) e Detratores (notas de 0 a 6), conforme metodologia padronizada  

internacionalmente, sendo amplamente utilizado como métrica sintética da  

experiência do cliente em ambientes altamente competitivos. 

Além de sua simplicidade de aplicação, o NPS oferece uma estrutura  

consolidada para categorizar níveis de fidelidade e monitorar a evolução  

da percepção dos clientes ao longo do tempo. De acordo com  

a Bain & Company (2023), o indicador é amplamente utilizado no setor financeiro 

como base para estratégias de fidelização, aprimoramento da experiência do  

cliente e formulação de práticas gerenciais orientadas à qualidade do serviço. 

Apesar da ampla adoção no meio corporativo, o NPS tem sido objeto de críticas 

no campo acadêmico. Pesquisadores como Keiningham et al. (2008) e 

Kristensen e Eskildsen (2014) questionam sua validade como preditor isolado de 

desempenho comercial e destacam limitações em sua capacidade explicativa. 

Argumenta-se que a satisfação do cliente, mensurada isoladamente, pode não 

assegurar crescimento sustentável, sendo necessária uma interpretação  

cautelosa de sua correlação com indicadores financeiros. 

Ainda assim, estudos recentes reconhecem o potencial analítico do NPS quando 

utilizado em conjunto com outras métricas. Ziegler et al. (2023), ao investigarem 

sua aplicação na IBM, identificaram contribuições relevantes para o 
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monitoramento da experiência do usuário em programas de capacitação, desde 

que o instrumento fosse adaptado às especificidades contextuais. De maneira 

análoga, Dvořáková e Faltejsková (2016) observaram que o NPS pode auxiliar 

diagnósticos estratégicos quando integrado a sistemas mais abrangentes de 

gestão da experiência do cliente. 

Tendo em vista essas evidências, esta pesquisa adota o NPS como proxy da 

variável Estratégia de Benchmarking (EBM), por sua capacidade de refletir a  

percepção dos clientes quanto à qualidade do relacionamento com a agência. 

Essa escolha apoia-se na premissa de que práticas gerenciais voltadas à  

experiência do cliente podem ser comparadas, adaptadas e replicadas entre  

unidades com estruturas operacionais similares. O uso do NPS, nesse contexto, 

permite inferir o reconhecimento dessas práticas como diferenciais competitivos, 

integrando a lógica do benchmarking interno. Assim, o indicador é analisado 

como variável moderadora no modelo DEA, com o objetivo de capturar  

sua influência sobre os níveis de eficiência e desempenho financeiro entre as  

DMUs (Reichheld, 2003). 

Do ponto de vista metodológico, estudos recentes têm respaldado o uso do  

NPS como variável perceptiva em investigações voltadas à mensuração  

da experiência do cliente, à avaliação de desempenho relacional e à  

comparação entre unidades organizacionais. Pesquisas como as de 

Dvořáková e Faltejsková (2016) e Ziegler et al. (2023) demonstram que, quando 

utilizado em conjunto com outras métricas, o NPS fornece subsídios relevantes 

para diagnósticos estratégicos, especialmente em estruturas descentralizadas 

com elevada heterogeneidade operacional. Nessas abordagens, o NPS não se 

limita à mensuração da fidelidade, mas atua como indicador sintético da  

efetividade das práticas de atendimento percebidas pelos clientes, sendo,  

portanto, coerente com a lógica de benchmarking interno, que pressupõe a  

identificação e disseminação de práticas eficazes no contexto organizacional. 

Considerando esse conjunto de fundamentos conceituais e metodológicos, esta 

pesquisa definiu variáveis específicas para a análise da eficiência relativa de 

agências bancárias especializadas no atendimento a Micro e Pequenas  

Empresas (MPEs), as quais foram submetidas aos procedimentos técnicos e  
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estatísticos descritos na seção metodológica. Essa estrutura visa garantir a  

consistência interna da modelagem e a adequação das variáveis ao referencial 

analítico adotado. 

Com base nessa configuração, a fundamentação conceitual adotada busca  

assegurar a compatibilidade entre os objetivos do estudo, a lógica do modelo 

DEA e a abordagem metodológica proposta. A seleção dos inputs, outputs e da 

variável moderadora contempla diferentes dimensões da atuação das agências 

— estruturais, operacionais e relacionais — de modo a permitir a mensuração 

de aspectos internos associados à variação dos níveis de eficiência observados 

entre as unidades analisadas. 

2.7 MODELOS DE ANÁLISE DE EFICIÊNCIA: DEA E SUA RELEVÂNCIA NO SETOR 

BANCÁRIO 

A presente pesquisa adota a Análise Envoltória de Dados (DEA, do inglês  

Data Envelopment Analysis) como método quantitativo para mensurar  

a eficiência relativa entre agências bancárias de uma mesma instituição.  

Trata-se de uma técnica não paramétrica amplamente consolidada  

na literatura, especialmente adequada para contextos com múltiplos insumos  

e produtos, e que prescinde da especificação prévia de uma função de  

produção (Emrouznejad et al., 2008; Liu et al., 2013). 

Originalmente proposta por Farrell (1957) e formalizada por  

Charnes et al. (1978), a DEA se consolidou como metodologia robusta  

para avaliar a eficiência produtiva entre unidades decisórias (Decision Making 

Units – DMUs). A técnica estabelece uma fronteira eficiente com base nas  

unidades de melhor desempenho, permitindo mensurar a distância relativa das 

demais em relação a esse referencial, identificar oportunidades de  

aprimoramento e apoiar análises sistemáticas de desempenho. 

A partir dessa consolidação, Emrouznejad et al. (2008) e Liu et al. (2013)  

destacam a aplicabilidade da DEA em diferentes setores, com ênfase em sua 

capacidade de avaliar múltiplas entradas e saídas simultaneamente. Essa  

abordagem contribui para a otimização do uso de recursos, permitindo a  

identificação de desperdícios, o redirecionamento de insumos e a promoção da 
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eficiência operacional, aspectos essenciais em setores altamente competitivos, 

como o bancário. 

Sob o ponto de vista metodológico, importa destacar que a DEA se diferencia de 

abordagens paramétricas, como a Análise de Fronteira Estocástica (SFA),  

por não requerer a especificação prévia de uma estrutura funcional  

determinística (Berger & Humphrey, 1997). Paradi e Schaffnit (2004) ressaltam 

que a DEA constrói empiricamente uma fronteira de eficiência com base nas 

DMUs com melhor desempenho, permitindo análises mais flexíveis e ajustadas 

à heterogeneidade observada no setor bancário. 

Considerando as especificidades do setor bancário, Cook et al. (2014) explicam 

que as DMUs são geralmente representadas por agências ou instituições  

financeiras, avaliadas por variáveis como volume de depósitos, carteira de  

crédito, receitas, custos operacionais e indicadores de qualidade. A aplicação da 

DEA permite distinguir, com rigor técnico, unidades eficientes daquelas com  

desempenho inferior, subsidiando a definição de estratégias de aprimoramento 

contínuo. 

Apesar da existência de alternativas metodológicas mencionadas na literatura, 

como o Índice de Malmquist, a Análise de Fronteira Estocástica (SFA) e a  

integração com Análise de Componentes Principais (PCA), o presente estudo 

opta pela aplicação exclusiva da DEA, em função de sua aderência ao objetivo 

da pesquisa. Essa escolha visa identificar unidades com eficiência relativa  

superior e gerar evidências empíricas para a etapa qualitativa da investigação, 

centrada na compreensão das práticas gerenciais associadas ao bom  

desempenho (Emrouznejad et al., 2008). 

2.8 A INOVAÇÃO ABERTA COMO BASE PARA A DIFUSÃO DE BOAS PRÁTICAS 

A necessidade de estratégias inovadoras para obter vantagem competitiva no 

setor bancário é particularmente relevante para as agências especializadas no 

atendimento a micro e pequenas empresas (MPEs). Nesse contexto, a teoria da 

inovação aberta, proposta por Chesbrough (2012), questiona os modelos  

tradicionais centrados exclusivamente em recursos internos e propõe a  

incorporação de conhecimentos externos por meio da interação com startups, 
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universidades, clientes e outros agentes. Essa abordagem amplia o acesso a 

soluções diversificadas, contribuindo para o desenvolvimento de produtos e  

serviços mais alinhados às demandas específicas do segmento MPE. 

De acordo com Stefanelli e Manta (2023), a adoção da inovação aberta no  

ambiente bancário impulsiona a adaptação às mudanças do mercado e fortalece 

a capacidade competitiva e de resiliência das instituições. Essa dinâmica  

promove uma cultura de aprendizado contínuo e flexibilidade estratégica,  

atributos essenciais para enfrentar um ambiente em constante transformação. 

Nesse processo de colaboração com agentes externos, a inovação aberta  

reforça o papel do benchmarking como ferramenta de aprendizagem  

organizacional. A identificação de boas práticas, mesmo que oriundas de outras 

unidades da mesma instituição, pode ser potencializada por meio da absorção e 

adaptação de experiências externas, ampliando a efetividade de modelos  

baseados em benchmarking interno. Essa articulação contribui para  

o desenvolvimento de estratégias mais responsivas e integradas,  

alinhando práticas bem-sucedidas às realidades operacionais  

específicas das agências com menor desempenho relativo, conforme  

argumentam Stefanelli e Manta (2023). 

3. MODELO TEÓRICO E HIPÓTESES DA PESQUISA 

Com base nos fundamentos teóricos discutidos, especialmente nas abordagens 

da Visão Baseada em Recursos (RBV), da Teoria das Capacidades Dinâmicas 

(TCD) e das práticas de benchmarking interno, estrutura-se o modelo teórico 

desta pesquisa. Tal modelo articula os recursos disponíveis nas agências, as 

estratégias gerenciais adotadas e os resultados obtidos em termos de eficiência 

operacional e desempenho financeiro. 

Parte-se da premissa de que a eficiência relativa das agências bancárias  

especializadas no atendimento ao segmento de Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs) não depende apenas da alocação objetiva de recursos (inputs), mas 

também da capacidade de gestão e de transformação desses insumos em  

resultados concretos (outputs). Nesse contexto, a variável Estratégia de  

Benchmarking (EBM) é incorporada ao modelo como elemento moderador, 
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considerando seu potencial de amplificar os efeitos positivos da alocação de  

recursos sobre o desempenho organizacional. 

A operacionalização empírica do modelo foi conduzida por meio da Análise  

Envoltória de Dados (DEA), técnica não paramétrica utilizada para mensurar a 

eficiência técnica das unidades, e complementada por entrevistas  

semiestruturadas que buscaram aprofundar a compreensão sobre as práticas 

gerenciais das agências com melhor desempenho. Adicionalmente,  

empregou-se a análise de covariância (ANCOVA) para controle de variáveis  

intervenientes e verificação da robustez estatística dos efeitos observados. 

Com base nessa estrutura analítica, foram formuladas as seguintes hipóteses de 

pesquisa: 

 

H1: A adoção de práticas gerenciais diferenciadas e replicáveis, caracterizadas como  

estratégias de benchmarking, modera positivamente a relação entre os recursos  

organizacionais e os níveis de eficiência operacional e financeira das agências. 

H2: A frequência de interações presenciais está positivamente associada ao desempenho 

financeiro das agências, por meio do fortalecimento do vínculo com os clientes. 

 H3: Agências com baixa eficiência operacional apresentam maior proporção de recursos 

subutilizados, sugerindo a presença de folgas organizacionais passíveis de  

reconfiguração. 

H4: A adequada alocação de recursos humanos está positivamente associada à eficiência 

operacional das agências, ao contribuir para a continuidade e qualidade dos serviços  

prestados. 

 

O modelo teórico proposto está representado na Figura 1, sintetizando a  

lógica das relações investigadas nesta pesquisa. 
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Figura 1- Modelo Teórico da Pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

A representação gráfica apresentada na Figura 1 busca integrar os fundamentos 

conceituais da pesquisa às relações empíricas testadas, reunindo variáveis  

observáveis e constructos teóricos em uma estrutura coerente com a abordagem 

mista adotada. Embora modelos teóricos não sejam tradicionalmente  

empregados em estudos estritamente quantitativos baseados na Análise  

Envoltória de Dados (DEA), a literatura tem reconhecido que sua  

incorporação amplia a capacidade explicativa da análise de eficiência. Segundo 

Cook et al. (2014), a articulação entre insumos, resultados e elementos  

moderadores é fundamental para que a DEA vá além de um diagnóstico técnico, 

oferecendo interpretações mais ricas sobre os determinantes do desempenho 

em contextos organizacionais complexos. 

Dessa perspectiva, a introdução da Estratégia de Benchmarking como variável 

moderadora no modelo analítico permite contemplar aspectos qualitativos  

relacionados à experiência do cliente com os serviços prestados. Ainda  

que operacionalizada por um indicador perceptivo, o Net Promoter Score (NPS),  

sua adoção se fundamenta na literatura sobre benchmarking interno, que  

reconhece o uso de métricas padronizadas e comparáveis como suporte  

à identificação e replicação de práticas eficazes entre unidades  

semelhantes (Reichheld, 2003; Slack, 2002). Essa concepção amplia o escopo 
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da análise ao investigar em que medida o valor percebido pelos clientes interfere 

na conversão de recursos disponíveis em eficiência e desempenho financeiro. 

Adicionalmente, a triangulação metodológica adotada, combinando DEA, análise 

estatística (ANCOVA) e investigação qualitativa, reforça a robustez analítica e a 

profundidade interpretativa dos achados. Conforme argumenta Marôco (2018), 

a combinação de abordagens complementares enriquece a compreensão dos 

fatores que afetam o desempenho institucional e fortalece os vínculos entre  

evidências empíricas e referenciais teóricos. Assim, o modelo desenvolvido 

neste capítulo encontra respaldo teórico, estatístico e metodológico, em  

consonância com investigações contemporâneas que associam mensuração da 

eficiência à análise de práticas gerenciais e à percepção de valor atribuída pelos 

clientes. 

4. METODOLOGIA 

4.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA ADOTADA 

A pesquisa adota uma abordagem metodológica mista, combinando métodos 

quantitativos e qualitativos para investigar as práticas gerenciais relacionadas à 

eficiência operacional e financeira de agências bancárias especializadas no 

atendimento a Micro e Pequenas Empresas (MPEs). Essa integração visa  

ampliar a compreensão do fenômeno, articulando a mensuração objetiva da  

eficiência com a análise subjetiva das percepções dos gestores. 

No aspecto quantitativo, foi empregada a Análise Envoltória de Dados (DEA) 

para mensurar a eficiência relativa das unidades, complementada por  

regressões múltiplas e análise de covariância (ANCOVA) para testar as  

hipóteses formuladas e garantir a robustez estatística dos resultados.  

Paralelamente, a análise qualitativa baseou-se em entrevistas semiestruturadas 

realizadas por videoconferência com 23 gestores das unidades estudadas. Os 

relatos foram tratados no software MAXQDA, buscando identificar padrões de 

atuação e apoiar a triangulação dos achados. 
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A formulação das hipóteses direcionou a seleção das variáveis do modelo DEA, 

incluindo insumos, resultados e variáveis moderadoras, além da definição dos 

construtos que representam aspectos internos das agências. Essa escolha  

assegura coerência entre a fundamentação teórica e os procedimentos  

empíricos, fortalecendo a consistência do estudo. 

O modelo teórico desenvolvido integra conceitos-chave e relacionamentos  

empíricos, incluindo a variável moderadora da Estratégia de Benchmarking,  

avaliada por meio do Net Promoter Score (NPS), como proxy da percepção do 

cliente. Essa estrutura amplia a capacidade interpretativa da análise, permitindo 

compreender os fatores que impactam o desempenho, além de explorar as  

práticas gerenciais e a experiência do cliente. 

Assim, a combinação dessas estratégias metodológicas e teóricas reforça a  

robustez do estudo, alinhando os procedimentos à base conceitual e  

proporcionando uma análise aprofundada dos fatores que influenciam a  

eficiência e o desempenho das agências. 

4.1.1 Categorias Analíticas e Definições das Variáveis 

A estrutura desta pesquisa, orientada por um modelo quantitativo de análise de 

eficiência, demanda a definição clara das categorias analíticas, com delimitação 

conceitual e operacional de cada variável. Apesar de sua fundamentação teórica 

estar no Capítulo 2, nesta seção são apresentadas as variáveis selecionadas, 

acompanhadas de suas definições constitutivas e operacionais, conforme  

a modelagem empírica. As variáveis foram organizadas segundo a lógica  

input-output, refletindo a relação entre recursos empregados e resultados  

alcançados pelas agências bancárias especializadas em atender Micro e  

Pequenas Empresas (MPEs). A sistematização busca garantir transparência dos 

critérios utilizados e a replicabilidade da análise, respeitando a comparabilidade 

entre unidades homogêneas. 

A Tabela 1 apresenta uma síntese das variáveis empregadas no estudo,  

especificando sua classificação, sigla, definição conceitual, base teórica,  

indicador adotado e forma de mensuração.
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Tabela 1 - Resumo das variáveis utilizadas no estudo 
 

TIPO VARIÁVEL SIGLA 
DEFINIÇÃO 

CONSTITUTIVA REFERÊNCIAS 
INDICADOR 
UTILIZADO 

DEFINIÇÃO  
OPERACIONAL 

Input 

Porte POR Refere-se ao tamanho organizacional da agên-
cia, influenciando sua capacidade de adaptação 
e implementação de estratégias. 

(Pleshko & Nickerson, 
2007) 

Nº de  
Carteiras 
(CAR) 

Refere-se à amplitude da base de clientes ativos da 

agência, considerando a média ponderada do número 

de carteiras, conforme segmentação institucional. 

 

Interação  
Presencial 

IP Representa a manutenção de vínculos relacio-
nais entre gerente de relacionamento e cliente 
por meio de interações presenciais periódicas, 
voltadas à personalização do atendimento e ao 
fortalecimento da confiança mútua. 

(Paulin et al., 2000) Nº de Visitas  
Presenciais  
(VIS) 

Número de visitas presenciais realizadas por gerentes de 

relacionamento a clientes da carteira no período anali-

sado, conforme registros no sistema de gestão de  

relacionamento (CRM – Customer Relationship  

Management). 

Recursos  
Humanos 

RH Capacidade institucional de mobilizar, desenvol-
ver e aplicar o capital humano para sustentar 
vantagem competitiva, mediante práticas efica-
zes de gestão de pessoas e alocação estraté-
gica de talentos no ambiente bancário. 

(Fotova Čiković et al., 
2023);  
(Salman et al., 2023) 

Nº total de  
Funcionários  
(FUN) 

Número total de funcionários alocados por agência, con-

forme registros institucionais, refletindo a força de trabalho 

efetivamente disponível para as atividades operacionais. 

Output 

Desempenho  
Financeiro 

DFI Capacidade da agência bancária de transfor-
mar os recursos sob sua gestão em resultado 
econômico, por meio do equilíbrio entre receitas 
operacionais e custos associados, conside-
rando o desempenho gerencial da unidade. 

(Assaf Neto, 2002, 2003);  
(Ivandic, 2005);  
(García-Vidal et al., 2023) 

Margem de 
Contribuição 
(MC) 

Valor da margem de contribuição (MC) apurado por 

agência, conforme registros contábeis internos, obtido 

pela dedução das despesas variáveis sobre a receita to-

tal. 

Eficiência  
Operacional 

EO Capacidade da agência bancária de utilizar seus 
recursos administrativos e de pessoal de forma 
racional, visando à geração de receitas operaci-
onais por meio de suas atividades principais. 

(Catelli, 2001); 
(Assaf Neto, 2002, 2003) 

Índice de  
Eficiência  
Operacional 
(IEO) 

Índice de Eficiência Operacional (IEO), calculado como a 
razão entre as despesas administrativas e de pessoal e 
as receitas provenientes de serviços e intermediação fi-
nanceira, conforme registros contábeis internos. 
 

Estratégias  
de  
Benchmarking 

EBM Capacidade da agência bancária de captar e in-
terpretar a percepção dos clientes sobre os ser-
viços prestados, utilizando-a como insumo es-
tratégico para a comparação de desempenho e 
o aprimoramento contínuo das práticas organi-
zacionais. 

(Reichheld, 2003);  
(Ziegler et al., 2023) 

Net  
Promoter 
Score  
(NPS) 

Net Promoter Score (NPS), calculado pela diferença per-

centual entre clientes classificados como promotores (no-

tas 9 e 10) e detratores (notas de 0 a 6), conforme meto-

dologia padronizada internacionalmente. 

Fonte: Elaborada pela autora
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4.1.2 Definição de outros termos relevantes 

Com o intuito de assegurar clareza conceitual e precisão metodológica,  

apresentam-se a seguir os principais termos técnicos recorrentes nesta  

pesquisa. Embora não constituam variáveis diretamente analisadas, tais  

conceitos são fundamentais para a compreensão da lógica analítica, tanto na 

delimitação teórica quanto na aplicação empírica do modelo. 

• Unidade de Tomada de Decisão (DMU) 

No contexto da Análise Envoltória de Dados (DEA), a Unidade de Tomada de 

Decisão (Decision Making Unit – DMU) corresponde à unidade observacional 

cuja eficiência é avaliada em relação às demais, com base em um conjunto  

comum de variáveis (Charnes et al., 1978). Neste estudo, as DMUs são  

representadas pelas agências bancárias especializadas no atendimento a Micro 

e Pequenas Empresas (MPEs), consideradas sob o mesmo escopo funcional, 

estrutural e institucional. 

• Eficiência Técnica 

Refere-se à capacidade de uma unidade produtiva de maximizar a produção de 

outputs a partir de uma quantidade dada de inputs, ou, alternativamente, de  

minimizar a utilização de recursos para alcançar um determinado nível de  

resultados (Cooper et al., 2007). No modelo DEA adotado, essa eficiência é  

interpretada como a proximidade entre a performance observada da unidade e 

a fronteira eficiente de referência, construída com base no desempenho das  

demais unidades analisadas. 

• Segmento de Micro e Pequenas Empresas (MPEs) 

Neste estudo, o segmento MPE compreende empresas classificadas com base 

no Faturamento Bruto Anual dos clientes vinculados às carteiras Pessoa  

Jurídica, conforme critérios operacionais da instituição analisada. Foram  

incluídas as carteiras dos Segmentos 3 (entre R$ 1 milhão e R$ 5 milhões) e  

4 (entre R$ 5 milhões e R$ 15 milhões), que compõem a base predominante da 

clientela das agências selecionadas. 
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Ressalta-se que, nos termos da Lei Complementar nº 123/20067, Microempresas 

(ME) são aquelas com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00,  

enquanto Empresas de Pequeno Porte (EPP) possuem receita entre  

R$ 360.000,01 e R$ 4.800.000,00. A delimitação adotada pela instituição  

contempla empresas que, embora ultrapassem esse teto legal, mantêm  

características operacionais compatíveis com o perfil do segmento MPE. 

• Orientação a Output 

Em modelos DEA, a orientação define o direcionamento da análise. A opção por 

orientação a output, adotada nesta pesquisa, implica priorizar a maximização 

dos resultados gerados pelas unidades avaliadas, dado um nível fixo de  

recursos. Essa abordagem é adequada em contextos em que os recursos são 

padronizados institucionalmente e as unidades possuem maior margem de  

atuação sobre os outputs (Thanassoulis, 2001; Cooper et al., 2007). 

4.2 DELIMITAÇÃO E DESIGN DA PESQUISA 

4.2.1 Delineamento da Pesquisa 

A presente investigação adotou um delineamento metodológico de natureza 

mista, com integração sequencial de dados quantitativos e qualitativos, a fim  

de proporcionar uma análise abrangente da eficiência de agências bancárias  

especializadas no atendimento ao segmento de Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs). Inicialmente, os dados quantitativos foram tratados por meio  

da técnica de Análise Envoltória de Dados (DEA), modelo CCR orientado a  

output (Charnes et al., 1978), para mensurar e comparar a eficiência relativa  

entre as unidades observadas. Na etapa seguinte, os achados quantitativos  

foram aprofundados por meio de entrevistas semiestruturadas, realizadas  

remotamente via Microsoft Teams®, com os gerentes gerais das 23 agências 

 
7 A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, institui o Estatuto Nacional da  
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, definindo critérios de enquadramento com base 
na receita bruta anual. Essa legislação estabelece que Microempresas (ME) são aquelas com 
faturamento de até R$ 360.000,00, e Empresas de Pequeno Porte (EPP) são aquelas com  
faturamento superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00.  
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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especializadas, visando compreender os fatores gerenciais associados aos  

diferentes níveis de desempenho identificados. 

Do ponto de vista dos fins, a pesquisa foi classificada como exploratória e  

explicativa, conforme Vergara (2005). Investigou práticas e estratégias de gestão 

associadas ao desempenho superior, ao mesmo tempo em que buscou explicar 

as variações de eficiência a partir de fatores organizacionais e operacionais. 

Essa combinação metodológica, segundo Gil (2019), é apropriada para estudos 

que visam não apenas descrever, mas compreender os determinantes de um 

fenômeno. 

Quanto aos meios, trata-se de um estudo de caso com múltiplas  

unidades de análise (Yin, 2015), focado em agências operando sob o  

mesmo marco normativo e estrutura institucional, assegurando  

homogeneidade operacional e comparabilidade, condição essencial à  

aplicação da DEA (Cooper et al., 2007). Além disso, caracteriza-se como  

investigação documental e de campo (Vergara, 2005), utilizando dados de  

relatórios internos da instituição e informações obtidas diretamente de gestores. 

A amostragem foi não probabilística, do tipo intencional, com critérios  

estratégicos e operacionais. A escolha baseou-se na disponibilidade de dados 

quantitativos, na viabilidade da etapa qualitativa e nas restrições institucionais 

de acesso. Conforme Flick (2012), a amostragem intencional é adequada a  

estudos qualitativos ou mistos, em que a relevância analítica dos casos supera 

a necessidade de representatividade estatística. 

Gil (2019) também reconhece sua validade em pesquisas exploratórias com  

limitações de tempo, recursos ou acesso. Foram selecionadas 23 agências  

bancárias especializadas, localizadas nos estados do Espírito Santo (ES) e  

Rio de Janeiro (RJ), escolhidas com base na disponibilidade de registros  

institucionais e possibilidade de contato com os respectivos gestores, condição 

indispensável à realização da etapa qualitativa. A seleção seguiu a lógica  

metodológica de estudos de caso múltiplos em contextos homogêneos,  

conforme (Périco et al., 2008). 
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No que tange ao período de análise, a pesquisa foi transversal, com coleta de 

dados concentrada no ano de 2023. Esse período corresponde ao primeiro ciclo 

operacional completo após os efeitos diretos da pandemia de COVID-19. Ainda 

que não se possa afirmar uma plena estabilização do setor bancário, estudos 

como o de Das et al. (2021) indicam que a resposta rápida da política econômica 

mitigou danos estruturais e conteve perturbações financeiras, restabelecendo 

condições mais regulares para avaliação de desempenho. 

Com o objetivo de reforçar a credibilidade dos resultados e controlar possíveis 

variáveis intervenientes, aplicou-se a análise de covariância (ANCOVA) na etapa 

quantitativa, conforme recomendam Hair et al. (2009) e Marôco (2018), como 

estratégia estatística complementar à DEA. Essa técnica permitiu verificar a  

robustez dos escores de eficiência e validar o modelo frente a variações  

contextuais não capturadas diretamente pelas variáveis. 

Por fim, a descrição detalhada da abordagem qualitativa, incluindo o perfil dos 

entrevistados, o instrumento adotado e os procedimentos de análise, é  

apresentada no item 4.2.4, de forma a preservar a coerência metodológica e 

permitir o aprofundamento específico dessa etapa. 

4.2.2 Caso investigado 

O presente estudo foi desenvolvido no contexto de uma instituição financeira 

brasileira de grande porte, reconhecida por sua ampla capilaridade territorial e 

por manter estrutura especializada no atendimento a Micro e Pequenas  

Empresas (MPEs). Em conformidade com a política institucional de  

anonimização, os nomes da organização e de suas unidades internas foram  

suprimidos, sendo referidos como instituição analisada e Unidades de Tomada 

de Decisão (DMUs), conforme a nomenclatura da Análise Envoltória de Dados 

(DEA). 

Nesse cenário, o modelo de relacionamento adotado busca oferecer  

atendimento diferenciado às empresas de pequeno porte, considerando suas 

especificidades operacionais, comportamentais e estratégicas. Segundo  

Kuladeep Kumar et al. (2024), a segmentação baseada em atributos 
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transacionais e comportamentais permite alinhar as ofertas às necessidades dos 

clientes empresariais, promovendo ganhos em eficiência relacional e fidelização.  

Além disso, práticas como o encarteiramento personalizado e o atendimento 

consultivo favorecem a aproximação com esse público, permitindo adaptar as 

soluções financeiras às suas demandas. Tal abordagem mostra-se  

particularmente relevante no contexto brasileiro, onde a baixa transparência  

contábil das MPEs dificulta análises baseadas exclusivamente em dados  

formais. De acordo com Pinheiro e Moura (2001), o relacionamento direto e  

contínuo funciona como uma fonte alternativa de informação, atenuando  

assimetrias e fortalecendo vínculos duradouros com os empreendedores. 

A amostra da pesquisa compreendeu 23 DMUs, sendo 6 localizadas no estado 

do Espírito Santo e 17 no estado do Rio de Janeiro. A seleção baseou-se na 

disponibilidade de dados operacionais consistentes e na viabilidade de contato 

com os respectivos gestores, condição indispensável à realização da etapa  

qualitativa. Todas as unidades compartilham estrutura funcional semelhante, 

com protocolos institucionais padronizados e diretrizes uniformes de  

segmentação e atendimento, assegurando homogeneidade suficiente para a 

aplicação do modelo DEA e para a validade das comparações. 

A investigação concentrou-se no desempenho das DMUs no atendimento ao 

segmento empresarial de pequeno porte. Para fins de segmentação, foram  

considerados dois grupos de clientes, definidos com base no Faturamento Bruto 

Anual (FBA), conforme critérios internos da instituição: 

• Segmento 3, empresas com FBA entre R$ 1 milhão e R$ 5 milhões; 

• Segmento 4, empresas com FBA entre R$ 5 milhões e R$ 15 milhões. 

Esses segmentos concentram a maioria das carteiras sob responsabilidade das 

DMUs analisadas. Sua escolha justifica-se pela relevância estratégica, pela  

representatividade institucional e pela robustez dos dados disponíveis. A adoção 

de critérios segmentares consistentes permitiu comparar unidades com  

características operacionais semelhantes, assegurando maior validade aos  

resultados e coesão entre as abordagens quantitativa e qualitativa, conforme  

orientam Dyson et al. (2001). 
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A partir desses critérios de segmentação, a configuração amostral foi detalhada 

com base nos dados institucionais de dezembro de 2023. A instituição contava, 

à época, com 215 unidades especializadas no atendimento a MPEs, distribuídas 

por diferentes regiões do país, totalizando 1.980 carteiras ativas, das quais 1.581 

pertencentes ao Segmento 3 e 380 ao Segmento 4. No Espírito Santo, as 6 

DMUs da amostra reuniam 47 carteiras (38 do Segmento 3 e 9 do Segmento 4), 

enquanto no Rio de Janeiro, as 17 DMUs concentravam 145 carteiras (120 do 

Segmento 3 e 25 do Segmento 4). 

Essa configuração amostral, que representa cerca de 10,7% do total nacional de 

unidades especializadas, confere representatividade suficiente ao estudo. A  

proporcionalidade segmentar observada viabilizou o cálculo do porte médio com 

base em média ponderada, contribuindo para a fidelidade das análises  

comparativas e para a robustez estatística do modelo DEA (Golany & Roll, 1989; 

Dyson et al., 2001). 

4.2.3 Escalas de Mensuração das Variáveis e Construtos   

Com o intuito de assegurar coerência analítica e garantir a comparabilidade dos 

dados obtidos nas etapas quantitativa e qualitativa da investigação, esta seção 

detalha as estratégias de mensuração adotadas para as variáveis operacionais 

utilizadas no modelo DEA, bem como para os construtos perceptivos  

investigados por meio de entrevistas com gestores de agências bancárias  

especializadas no atendimento a MPEs. 

Na etapa quantitativa, as variáveis foram operacionalizadas com base em  

critérios objetivos, conforme previamente apresentados na Tabela 1,  

observando-se a lógica input-output que fundamenta a Análise Envoltória de  

Dados (DEA), conforme estabelecido por Emrouznejad et al. (2008). Cada  

variável foi associada a uma proxy observável, extraída de registros internos da 

instituição financeira, o que viabilizou a mensuração empírica necessária à  

aplicação do modelo. 

Para a análise da eficiência técnica, adotou-se o modelo DEA CCR, orientado  

a output e com retornos constantes à escala, conforme a formulação de 

Charnes et al. (1978). Os escores de eficiência variam de 0 a 1, sendo que o 
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valor 1 indica posicionamento na fronteira eficiente, enquanto valores inferiores 

representam distintos graus de ineficiência relativa em comparação às unidades 

de referência (Thanassoulis, 2001; Coelli et al., 2005). 

Com o intuito de reforçar a consistência estatística dos escores e controlar  

distorções provocadas por variáveis contextuais não contempladas diretamente 

no modelo DEA, foi empregada a análise de covariância (ANCOVA). Segundo 

Hair et al. (2009), essa técnica multivariada permite avaliar o efeito de variáveis 

independentes sobre uma variável dependente, controlando a interferência de 

covariáveis contínuas. Em consonância, Marôco (2018) destaca que a ANCOVA 

contribui para aumentar a precisão inferencial em modelos com múltiplas fontes 

de variabilidade. 

Na etapa qualitativa, adotou-se a matriz importância-desempenho proposta por 

Slack (2002), com o objetivo de analisar práticas gerenciais e percepções de 

eficiência. Essa matriz considera duas dimensões: a importância atribuída a 

cada prática e o desempenho percebido em sua execução, permitindo seu  

posicionamento em quadrantes estratégicos que orientam decisões gerenciais, 

como a preservação de pontos fortes, a intervenção em áreas críticas ou o  

redirecionamento de recursos. 

Para garantir aderência ao ambiente corporativo e reduzir a sobrecarga cognitiva 

dos respondentes, foram utilizadas escalas de cinco pontos para ambas as  

dimensões, conforme a proposta original de Slack (2002), reforçando a  

comparabilidade com estudos como o de Kowalski et al. (2010), que mantiveram 

a estrutura original em contextos organizacionais homogêneos. 

Embora outras pesquisas, como as de Dumer (2018) e Kowalski et al. (2010), 

tenham empregado escalas expandidas ou ponderações adicionais, tais ajustes 

respondem a contextos com maior heterogeneidade amostral. No presente  

estudo, optou-se por manter a escala de cinco pontos, de 1 (nada importante) a 

5 (muito importante), e de 1 (desempenho muito fraco) a 5 (desempenho muito 

forte), por sua adequação ao perfil da amostra e clareza interpretativa. 
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O Quadro 1, apresentado a seguir, sintetiza os diferentes modelos de aplicação 

da matriz importância-desempenho identificados na literatura, destacando a  

configuração metodológica adotada nesta pesquisa e justificando sua  

pertinência. 

Quadro 1 - Panorama de Aplicações Empíricas da Matriz Importância-Desempenho 

 

AUTORES ESCALA  
DE  
IMPORTÂNCIA 

ESCALA  
DE  
DESEMPENHO 

OBSERVAÇÕES  
METODOLÓGICAS 

Slack (2002) 5 pontos 
(Pouco a muito importante) 

5 pontos 
(Baixo a alto desempenho) 

Estrutura original da matriz; apli-
cada a critérios competitivos e atri-
butos organizacionais. 

Kowalski et al. (2010) 4 níveis 
 
(Irrelevante a crucial) 
 
Peso médio atribuído 
(1,125–7,875) 

9 níveis  
 
Intervalo considerado 
(0,00 a 9,00) 
 
Peso médio atribuído 
(0,50 a 8,50) 

Estrutura adaptada da matriz; apli-
cada com escalas qualitativas e 
quantitativas convertidas em níveis 
ponderados, visando maior sensi-
bilidade analítica em contextos or-
ganizacionais com variabilidade 
perceptiva. 

Dumer (2018) 4 níveis 
 
(Irrelevante a crucial) 
 
Peso médio atribuído 
(1,125–7,875) 

9 níveis  
 
Intervalo considerado 
(0,00 a 9,00) 
 
Peso médio atribuído 
(0,50 a 8,50) 

Aplicação da matriz com escalas 
qualitativas e quantitativas converti-
das em pesos médios; replicação 
da estrutura ponderada proposta 
por Kowalski et al. (2010) para aná-
lise de práticas em MPEs. 

Esta pesquisa (2025) 5 pontos 
(Pouco a muito importante) 

5 pontos 
(Baixo a alto desempenho) 

Aplicação da matriz em sua estru-
tura original; preservação da escala 
de cinco pontos para favorecer fa-
miliaridade corporativa, clareza in-
terpretativa e reduzir fadiga em en-
trevistas. 

Fonte: Elaborada pela autora, com base em Slack (2002), Kowalski et al. (2010) e Dumer (2018). 

Essa padronização das estratégias de mensuração, aliada à base conceitual da 

matriz importância-desempenho e à aplicação do modelo DEA, sustenta a  

coerência metodológica do estudo. A articulação entre evidências empíricas e 

percepções gerenciais amplia a capacidade explicativa do modelo e aprofunda 

a compreensão da heterogeneidade de desempenho observada entre as  

unidades avaliadas. 
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4.2.4 Procedimentos de tratamentos e análise dos dados 

Antes da aplicação final dos instrumentos de coleta, foi conduzido um pré-teste 

com cinco gestores de agências bancárias de outro perfil, distintos da amostra 

investigada, com o objetivo de avaliar a clareza das perguntas, a adequação das 

escalas e a organização geral do questionário. A partir desse piloto, foram  

realizados ajustes pontuais de linguagem e estrutura, com destaque para a  

substituição da escala de 1 a 9, inicialmente adaptada da literatura, pela escala 

original de 1 a 5 na matriz importância-desempenho, opção considerada mais 

objetiva e familiar pelos respondentes. 

Na sequência, a coleta de dados baseou-se em dois instrumentos principais: um 

questionário semiestruturado, com perguntas objetivas e discursivas, e uma 

base de indicadores operacionais utilizada para aplicação do modelo de  

eficiência. As análises realizadas foram organizadas em três frentes principais: 

quantitativa, qualitativa e triangulação. 

• Análise Quantitativa 

A etapa quantitativa teve como objetivo mensurar a eficiência relativa de  

agências bancárias especializadas no atendimento a Micro e Pequenas  

Empresas (MPEs), com base em dados secundários extraídos de relatórios  

internos da instituição. O tratamento foi conduzido por meio da Análise Envoltória 

de Dados (DEA), utilizando o modelo CCR, orientado a output e com retornos 

constantes de escala, conforme Charnes et al. (1978). A escolha por esse  

modelo justifica-se por sua capacidade de lidar com múltiplos inputs e outputs 

simultaneamente, permitindo a construção de uma fronteira empírica de  

eficiência a partir das unidades mais produtivas da amostra. 

Foram analisadas 23 Unidades de Tomada de Decisão (DMUs), localizadas  

nos estados do Espírito Santo e do Rio de Janeiro, com carteiras  

predominantemente voltadas aos segmentos 3 e 4 de atendimento empresarial. 

As variáveis de entrada (inputs) e de saída (outputs) foram previamente  

selecionadas com base em critérios teóricos e institucionais, assegurando  

coerência com os objetivos do estudo e alinhamento às premissas do modelo 

DEA. 
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Os dados foram tratados com o suporte dos pacotes Benchmarking e deaR,  

no ambiente R. Após o cálculo dos escores de eficiência — com valores  

contínuos entre 0 e 1, sendo DEA = 1 indicativo de fronteira eficiente —, as DMUs 

foram classificadas em dois grupos: eficientes (DEA = 1) e ineficientes  

(DEA < 1). Essa categorização orientou a seleção das unidades que integraram 

a etapa qualitativa subsequente (Thanassoulis, 2001). 

Complementarmente, foram conduzidas comparações adicionais entre as 

DMUs, com o intuito de identificar padrões de desempenho em diferentes  

estratos. As análises foram segmentadas com base em três critérios: 

(i) Unidade Federativa - (Espírito Santo x Rio de Janeiro);  

(ii) Região Geográfica - (Metropolitana x Interior) 

(iii) Porte - (Maior x Menor) 8 

Esses recortes permitiram explorar variações contextuais associadas à eficiência 

relativa, ampliando a robustez interpretativa do diagnóstico. 

Para reforçar a validade dos resultados e controlar a influência de variáveis  

externas não contempladas diretamente no modelo DEA, foram aplicadas  

técnicas estatísticas complementares: regressão linear simples e análise  

de covariância (ANCOVA), conforme recomendam Hair et al. (2009) e 

Marôco (2018). Tais análises possibilitaram verificar a estabilidade dos escores 

frente a distorções contextuais, elevando a precisão inferencial da modelagem  

estatística. 

• Análise Qualitativa 

A etapa qualitativa da pesquisa teve como objetivo aprofundar a compreensão 

sobre as práticas gerenciais associadas aos diferentes níveis de desempenho 

das agências bancárias especializadas no atendimento a Micro e Pequenas  

Empresas (MPEs). Após a classificação das 23 DMUs em grupos de maior e 

 
8 Classificação interna da instituição, que distingue unidades com maior ou  
menor relevância estratégica, independentemente de sua localização  
geográfica. 
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menor eficiência, conforme os escores obtidos na etapa quantitativa, foram  

conduzidas entrevistas semiestruturadas com os respectivos gestores. 

Para garantir clareza, coerência e aplicabilidade do instrumento de coleta,  

realizou-se um pré-teste com cinco gestores de agências com perfil distinto das 

unidades da amostra principal. Esse procedimento resultou em ajustes pontuais 

de linguagem, reordenação de blocos temáticos e, sobretudo, na substituição  

da escala de nove pontos por uma escala de cinco pontos para os  

construtos avaliados na matriz importância-desempenho, em razão de sua maior  

objetividade e familiaridade institucional. 

O instrumento final combinou perguntas objetivas e abertas, conforme o formato 

previsto em entrevistas semiestruturadas. A seção objetiva incluiu 18 afirmativas 

organizadas em seis blocos temáticos:  

(1) Definição de metas e estratégias; 

(2) Estratégias comerciais e relacionais;  

(3) Gestão da equipe e capacitação;  

(4) Práticas de atendimento e pós-venda;  

(5) Inovação e soluções digitais;  

(6) Indicadores de desempenho e benchmarking.  

Para cada item, os gestores atribuíram duas notas — uma para o grau de  

importância (1 = pouca importância; 5 = muita importância) e outra para o  

desempenho percebido na unidade (1 = desempenho fraco; 5 = desempenho 

forte). Essa estrutura possibilitou a aplicação sistemática da matriz  

importância-desempenho (Slack, 2002), mapeando convergências e lacunas  

entre expectativas e práticas gerenciais implementadas. 

A seção aberta contemplou perguntas discursivas voltadas à identificação de 

práticas diferenciais, obstáculos enfrentados e sugestões de melhorias,  

permitindo captar aspectos mais subjetivos da gestão. As entrevistas foram  

conduzidas remotamente, via Teams®, com agendamento individual, duração 
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média de 40 minutos, e posteriormente transcritas e  

codificadas com o auxílio do software MAXQDA Analytics Pro (Versão 24.8.0). 

As respostas objetivas foram sistematizadas em planilha eletrônica (Microsoft 

Excel), com base na matriz importância-desempenho. Cada gestor atribuiu  

escores de 1 a 5 para as dimensões de importância e desempenho relativas às 

práticas previamente definidas. Os dados foram organizados por DMU e por 

bloco temático (metas, equipe, atendimento e pós-venda), facilitando a análise 

comparativa entre as unidades. 

Essa sistematização permitiu tabular os escores individuais, calcular médias por 

variável e por grupo, e identificar padrões perceptivos. A estrutura matricial  

serviu de base para gráficos e análises exploratórias, além de subsidiar a  

triangulação dos dados. 

Enquanto as respostas estruturadas foram analisadas no Excel, os relatos  

abertos foram tratados no MAXQDA, explorando frequência e recorrência de  

termos, expressões e argumentos destacados. Como estratégia complementar, 

utilizou-se a técnica de nuvem de palavras (Word Cloud), que sintetizou os  

vocábulos mais mencionados pelos gestores, facilitando a identificação de  

padrões discursivos e reforçando a interpretação dos achados qualitativos. 

As interpretações emergiram por meio da identificação de padrões nos relatos, 

por meio de extração de tópicos por agrupamento semântico, permitindo  

estruturar categorias alinhadas aos blocos do roteiro. Essa abordagem  

possibilitou distinguir percepções predominantes entre grupos de unidades  

eficientes e ineficientes. Posteriormente, aplicou-se a técnica de clusterização 

textual, apoiada pelo MAXQDA e conforme orientação de Silver e Lewins (2014) 

agrupando as unidades segundo a similaridade discursiva. Essa combinação 

metodológica ampliou a densidade interpretativa da análise e fortaleceu a  

articulação entre dados qualitativos e quantitativos. 
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• Triangulação 

A etapa de triangulação dos dados constituiu um componente central na  

consolidação dos resultados desta pesquisa, ao integrar os achados  

quantitativos e qualitativos em uma análise convergente e articulada. Essa  

estratégia ampliou a profundidade interpretativa do estudo, conferindo maior 

consistência metodológica às conclusões e assegurando a integração coerente 

entre as diferentes fontes de evidência. Conforme destacam Flick (2009) e 

Marôco (2018), a triangulação metodológica permite confrontar técnicas,  

abordagens e perspectivas distintas, elevando a confiabilidade dos achados e 

fortalecendo a robustez inferencial do modelo proposto. 

No presente estudo, a triangulação foi conduzida de forma estruturada, em três 

frentes complementares: 

(i) Cruzamento entre os resultados objetivos da matriz  

importância-desempenho e os escores de eficiência técnica  

obtidos via DEA; 

 

(ii) Análise comparativa entre os padrões médios de maturidade  

estratégica, mensurados por bloco temático, e os níveis de  

eficiência das DMUs;  

 

(iii) Correlação entre os conteúdos discursivos destacados nas  

respostas abertas e os indicadores quantitativos correspondentes. 

Essa abordagem buscou identificar não apenas convergências entre discurso e 

performance, mas também desalinhamentos ou incoerências relevantes à  

compreensão do fenômeno investigado. De modo específico, foram comparadas 

as médias atribuídas pelos gestores às práticas avaliadas (em termos de  

importância e desempenho) com a classificação prévia das DMUs (eficientes ou 

ineficientes), com o objetivo de verificar a aderência empírica das percepções 

relatadas. Além disso, os temas mais recorrentes nas declarações espontâneas 

foram confrontados com os atributos posicionados nos quadrantes estratégicos 
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e críticos da matriz de Slack (2002), permitindo mapear convergências,  

dissonâncias e possíveis pontos cegos na gestão. 

Adicionalmente, a triangulação incorporou os padrões de sentimento 

e de conteúdo textual observados nas respostas abertas, analisados por  

meio de técnicas de agrupamento semântico e clusterização, com apoio  

do software MAXQDA. A categorização das unidades por similaridade  

discursiva favoreceu a identificação de perfis gerenciais predominantes em cada 

grupo (eficiente/ineficiente), contribuindo para a formulação de hipóteses  

interpretativas sobre os fatores subjacentes à performance. 

De forma geral, essa etapa possibilitou a validação cruzada dos dados empíricos 

e subsidiou a elaboração de um modelo interpretativo mais abrangente,  

ancorado em múltiplas perspectivas. A partir dessa síntese, foi possível  

estruturar um conjunto de diretrizes práticas voltadas à melhoria do desempenho 

institucional. Essas diretrizes compõem o framework estratégico apresentado no 

capítulo seguinte, fundamentado na identificação de padrões gerenciais  

associados às práticas mais eficazes das unidades de melhor desempenho. 
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5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Este capítulo apresenta os resultados empíricos obtidos a partir da aplicação dos 

procedimentos metodológicos descritos anteriormente. A estrutura segue os 

quatro objetivos específicos da pesquisa, organizando-se em três blocos  

analíticos: diagnóstico quantitativo da eficiência, análise qualitativa das  

percepções gerenciais e integração dos achados por meio da triangulação  

metodológica. Os dados são discutidos à luz dos referenciais teóricos que  

fundamentaram a construção do modelo analítico. 

5.1 DIAGNÓSTICO QUANTITATIVO DA EFICIÊNCIA ORGANIZACIONAL 

O diagnóstico quantitativo da eficiência operacional e financeira das agências 

bancárias especializadas no atendimento às Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs) foi conduzido com base no modelo CCR orientado a output da Análise 

Envoltória de Dados (DEA), conforme proposto por Charnes et al. (1978). Em 

consonância com os três primeiros objetivos específicos da pesquisa,  

procedeu-se à mensuração das eficiências técnicas relativas entre as 23  

unidades investigadas, à classificação das DMUs segundo seu desempenho e à 

identificação das folgas operacionais associadas ao uso dos recursos. 

O Gráfico 1 apresenta os escores de eficiência técnica das unidades analisadas. 

Oito agências atingiram eficiência plena (DEA = 1), posicionando-se na fronteira 

eficiente, enquanto as demais obtiveram escores inferiores, evidenciando graus 

variados de ineficiência relativa (Thanassoulis, 2001). 

Para aplicação das análises estatísticas complementares, como regressões e 

ANCOVA, os escores originais foram transformados por inversão matemática 

(1/DEA), conforme orientação de Banker et al. (1984). Essa conversão facilita a 

leitura dos resultados como grau de ineficiência: escores superiores a 1 indicam 

maior afastamento da fronteira eficiente. 

Tais achados estão alinhados à Visão Baseada em Recursos (RBV), conforme 

Wernerfelt (1984) e Barney (1991), ao revelarem que algumas agências obtêm 

vantagem competitiva sustentável a partir do uso diferenciado de seus recursos. 

Em contraste, outras unidades enfrentam deficiências operacionais que 
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comprometem o desempenho, mesmo sob estruturas institucionais  

padronizadas, reforçando, conforme Cook et al. (2014), a influência das práticas 

gerenciais e da maturidade estratégica. 

As unidades eficientes passaram a ser consideradas benchmarks internos,  

conforme preconizado por Anand e Kodali (2008), cumprindo o segundo objetivo 

da pesquisa. O benchmarking interno, nesse contexto, mostrou-se eficaz para 

identificar, adaptar e difundir práticas associadas ao alto desempenho entre  

unidades com estruturas equivalentes. Já as 15 agências ineficientes  

apresentaram oportunidades concretas de ajustes operacionais e estratégicos. 

No escopo do terceiro objetivo, a análise das folgas operacionais revelou  

fragilidades especialmente relacionadas à alocação de recursos humanos e à 

intensidade das interações presenciais, cujas proxies observáveis no modelo 

DEA foram, respectivamente, FUN e VIS. Esses achados reafirmam os  

pressupostos das economias de escopo (Wernerfelt, 1984), nas quais a  

consolidação eficiente dos recursos internos se traduz em menor custo e maior 

valor agregado.  

A aderência dessas evidências à Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD),  

de Teece et al. (1997), também se destaca, ao indicar que unidades com maior 

capacidade adaptativa e de reconfiguração de recursos tendem a apresentar 

melhor desempenho. A eficácia gerencial e a coordenação estratégica, nesse 

cenário, tornam-se determinantes da eficiência, mesmo sob condições  

institucionais semelhantes. 

Diante disso, conclui-se que os três primeiros objetivos específicos foram  

plenamente alcançados: 

(i) O Objetivo I, voltado à mensuração e comparação da eficiência técnica, 

foi contemplado com base em critérios robustos e fundamentação teórica  

consistente; 

(ii) O Objetivo II, referente à classificação das agências, possibilitou  

identificar benchmarks internos e delinear padrões de desempenho; 
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(iii) O Objetivo III, que previa o exame das folgas operacionais, evidenciou 

fontes concretas de ineficiência relacionadas à gestão de pessoas e à  

dinâmica relacional com os clientes. 

Na seção seguinte (5.2), os resultados quantitativos serão aprofundados à luz 

das percepções gerenciais captadas na etapa qualitativa, ampliando a  

compreensão das práticas que favorecem, ou limitam, o desempenho das  

unidades investigadas. 

5.1.1 Desempenho geral das DMUs 

A mensuração da eficiência técnica das agências bancárias especializadas foi 

conduzida com base no modelo DEA CCR, orientado a output, que avalia o  

desempenho relativo das unidades e identifica aquelas situadas na fronteira  

eficiente (eficiência = 1) e aquelas com folgas operacionais. O Gráfico 1  

apresenta a distribuição dos escores de eficiência técnica das 23 DMUs  

avaliadas. 

Gráfico 1 - Eficiência Técnica das DMUs (DEA CCR Output-Oriented) 

 

Nota: No modelo DEA CCR orientado a output, os escores de eficiência variam de 0 a 1, sendo 

1 o ponto ótimo de referência. A extensão do eixo horizontal até 1,25 visa apenas facilitar a 

visualização da média amostral. Nenhuma unidade ultrapassa o valor máximo permitido pelo 

modelo. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Dos 23 casos analisados, 8 unidades atingiram eficiência plena (DEA = 1), sendo 

classificadas como eficientes. As demais apresentaram escores situados entre 

0,37 e 0,98, o que indica variados níveis de desempenho relativo em relação à 

fronteira eficiente. Essa distribuição, conforme ilustrada no Gráfico 1, evidencia 

a heterogeneidade existente entre as agências, mesmo operando sob estruturas 

organizacionais e diretrizes padronizadas. 

Tal heterogeneidade corrobora a Visão Baseada em Recursos (Wernerfelt, 1984; 

Barney, 1991), ao demonstrar que o desempenho superior decorre do uso  

estratégico dos mesmos recursos disponíveis. A diversidade de práticas  

gerenciais adotadas impacta diretamente os resultados e dialoga com a Teoria 

das Capacidades Dinâmicas (Teece et al., 1997), que associa a eficiência à  

habilidade de adaptação e reorganização dos recursos frente às demandas do 

ambiente. 

As agências eficientes compõem a fronteira de referência e funcionam como 

benchmarks internos, conforme proposto por Anand e Kodali (2008), reforçando 

o papel do benchmarking como ferramenta para difusão de práticas eficazes. 

Assim, os resultados atendem ao primeiro objetivo específico da pesquisa, ao 

fornecerem base empírica para mensuração e comparação da eficiência entre 

unidades com funções equivalentes. 

Com vistas à continuidade da análise e à aplicação de técnicas estatísticas  

complementares, os escores de eficiência técnica obtidos pelo modelo DEA  

foram transformados por meio da inversão matemática (1/DEA), conforme  

recomendação metodológica de Banker et al. (1984). Essa adaptação possibilita 

a interpretação dos resultados em termos de ineficiência relativa, facilitando a 

análise comparativa entre unidades e a aplicação de testes inferenciais. Nessa 

nova escala, escores superiores a 1 indicam maior afastamento da fronteira  

eficiente, enquanto valores iguais a 1 permanecem associados à eficiência 

plena. Tal procedimento será retomado nos gráficos analíticos subsequentes, 

como o Gráfico 10, e contribui para o aumento da robustez estatística dos  

modelos utilizados na pesquisa. 
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5.1.2 Análise comparativa de eficiência por recortes regionais e institucionais 

Esta seção aprofunda a análise quantitativa por meio da comparação dos  

escores de eficiência técnica entre as DMUs, com base em três critérios de  

agrupamento: (i) Unidade Federativa (ES e RJ), (ii) localização geográfica  

(região metropolitana e interior) e (iii) porte institucional (menor e maior). O  

objetivo é identificar padrões de desempenho associados a variáveis  

contextuais, complementando a avaliação global realizada na seção anterior e 

contribuindo para o alcance dos objetivos específicos I e II. 

i) Eficiência por Unidade Federativa (UF) 

A distribuição das DMUs entre os estados do Espírito Santo (ES) e do  

Rio de Janeiro (RJ) permitiu comparar os níveis médios de ineficiência relativa 

entre os dois grupos, a partir dos escores transformados (1/DEA). O Gráfico 2 

apresenta a dispersão dos dados por meio de boxplots, permitindo observar 

tanto a mediana quanto a variabilidade interna em cada UF. 

Gráfico 2 - Eficiência Técnica das DMUs por UF 

 

Nota: O Gráfico 2 apresenta a distribuição dos escores de ineficiência relativa (1/DEA) das DMUs 

localizadas nos estados do Espírito Santo (ES) e do Rio de Janeiro (RJ). A linha vermelha 



74 
 

 

tracejada indica a fronteira de eficiência (DEA = 1). Observa-se que, em média, as DMUs do 

Espírito Santo encontram-se mais próximas da fronteira, com menor dispersão, o que sugere 

maior uniformidade de desempenho em relação às unidades do Rio de Janeiro. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Observa-se que as DMUs localizadas no Espírito Santo apresentaram, em  

média, menor grau de ineficiência relativa em comparação às unidades do Rio 

de Janeiro. A mediana do grupo capixaba encontra-se mais próxima do valor 

ideal (1), indicando maior proximidade da fronteira de eficiência. Além disso, o 

intervalo interquartil mais estreito sugere maior homogeneidade de desempenho 

entre as unidades do ES, enquanto o grupo do RJ apresentou maior dispersão, 

indicando variações internas mais acentuadas. 

Essas diferenças, embora observadas em uma amostra reduzida, podem refletir 

fatores contextuais como o nível de maturidade das carteiras, a complexidade 

das operações locais ou o grau de centralização administrativa. No entanto, à 

luz da Visão Baseada em Recursos (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991), mesmo 

diante de tais condicionantes externos, o diferencial de desempenho tende a ser 

explicado pela forma como os recursos são utilizados — o que reforça o papel 

das práticas gerenciais como determinantes centrais da eficiência técnica. 

ii) Eficiência por localização geográfica 

A análise regional das DMUs considerou sua localização geográfica, agrupando 

as unidades segundo o critério de pertencimento à região metropolitana ou ao 

interior dos respectivos estados. O Gráfico 3 apresenta a distribuição dos esco-

res de ineficiência relativa (1/DEA) para os dois grupos. 
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Gráfico 3 - Eficiência Técnica das DMUs por Região 

 

Nota: O Gráfico 3 mostra os escores de ineficiência relativa (1/DEA) das DMUs por região. A 

linha vermelha tracejada indica a fronteira de eficiência (DEA = 1). Unidades do Interior tendem 

a apresentar valores médios mais baixos e menor dispersão, sugerindo desempenho técnico 

mais eficiente e uniforme. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Os resultados indicam que as agências situadas no interior apresentam, em  

média, menor grau de ineficiência técnica em relação às unidades localizadas 

nas regiões metropolitanas. Além da mediana mais próxima da fronteira DEA 

(valor 1), o grupo do interior exibe menor dispersão interna, o que sugere maior 

uniformidade de desempenho entre essas unidades. 

Esse padrão pode estar associado a aspectos operacionais, como menor volume 

de clientes, maior estabilidade das carteiras ou vínculo mais estreito com a  

comunidade local, fatores que podem favorecer o controle gerencial 

 e a personalização dos atendimentos. Em contraste, nas regiões  

metropolitanas, a maior complexidade operacional e o elevado volume  

transacional podem comprometer a agilidade dos processos e,  

consequentemente, a eficiência técnica. Esses achados dialogam com a Teoria 
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das Capacidades Dinâmicas (Teece et al., 1997), ao sugerir que as unidades 

mais eficientes são aquelas que melhor mobilizam e reconfiguram seus recursos 

em resposta às especificidades do ambiente. 

iii) Eficiência por porte institucional 

A última análise comparativa considerou o porte institucional das DMUs, definido 

a partir da média ponderada das carteiras atendidas por segmento. Para fins 

analíticos, as agências foram agrupadas em dois estratos: de maior porte  

(com predominância de clientes do Segmento 4) e de menor porte (com maior 

concentração de clientes do Segmento 3). O Gráfico 4 apresenta a distribuição 

dos escores de ineficiência relativa (1/DEA) para cada grupo. 

 

Gráfico 4 - Eficiência Técnica das DMUs por Porte Institucional 

 

Nota: O gráfico apresenta os escores de ineficiência relativa (1/DEA) das agências, classificadas 

por porte institucional. A linha vermelha tracejada indica a fronteira de eficiência (DEA = 1). As 

unidades de menor porte concentram-se próximas à fronteira, enquanto as de maior porte exi-

bem maior ineficiência média, ainda que com baixa dispersão interna. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Observa-se que as DMUs de menor porte exibiram, de forma expressiva, maior 

proximidade da fronteira eficiente (DEA = 1), com escores médios mais baixos e 

praticamente nenhuma dispersão interna. Já as unidades de maior porte  

apresentaram escores de ineficiência significativamente mais elevados e maior 

homogeneidade interna em patamares distantes da fronteira de eficiência. 

Esse resultado pode ser interpretado a partir da maior complexidade operacional 

das agências de grande porte, que lidam com clientes mais exigentes e  

processos mais robustos. Quando tais estruturas não são acompanhadas de 

práticas gerenciais otimizadas, surgem folgas operacionais que comprometem a 

eficiência. Por outro lado, as unidades menores, com processos mais simples e 

carteiras mais concentradas, parecem alcançar maior eficiência relativa na  

transformação de recursos em resultados. Esse achado reforça a importância de 

considerar o porte como variável moderadora na formulação de estratégias  

institucionais, especialmente quando se busca adaptar boas práticas entre  

realidades organizacionais distintas. 

Síntese comparativa 

O diagnóstico quantitativo evidenciou padrões distintos de desempenho entre as 

DMUs, considerando diferentes recortes regionais e institucionais. As  

unidades localizadas no Espírito Santo, situadas em regiões do interior e  

classificadas como de menor porte institucional, apresentaram, em média,  

menores escores de ineficiência relativa, aproximando-se com maior frequência 

da fronteira eficiente. Já as agências do Rio de Janeiro, localizadas em áreas 

metropolitanas e de maior porte, concentraram os maiores níveis médios de  

ineficiência, embora com menor variabilidade interna em alguns casos. 

Essas evidências indicam que fatores contextuais, como localização,  

maturidade da carteira e complexidade das operações, influenciam a  

capacidade das unidades de converter recursos em resultados. Entretanto,  

conforme argumenta a literatura de benchmarking interno (Anand & Kodali, 2008; 

Camp, 1989), é possível identificar benchmarks mesmo entre unidades sujeitas 

a condições estruturais distintas, desde que se respeitem suas especificidades 

operacionais. Assim, ao classificar as DMUs com base em seu posicionamento 
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frente à fronteira DEA, a pesquisa não apenas mapeia disparidades de  

desempenho, mas também identifica referências internas viáveis para orientar 

estratégias de aprimoramento adaptadas a cada perfil institucional. 

5.1.3 Resultados da Regressão e ANCOVA 

Com o propósito de aprofundar a análise estatística dos fatores associados à 

eficiência relativa das unidades investigadas, foram aplicadas regressões  

lineares simples e análises de covariância (ANCOVA), em conformidade com os 

procedimentos metodológicos previamente estabelecidos. As variáveis  

dependentes contemplaram os três outputs definidos no modelo DEA,  

Desempenho Financeiro, Eficiência Operacional e Estratégia de Benchmarking, 

além da Eficiência Técnica, representada na forma transformada (1/DEA),  

visando à aplicação de modelos lineares.  

Para fins empíricos, essas variáveis foram operacionalizadas pelas proxies  

Margem de Contribuição (MC), Índice de Eficiência Operacional (IEO) e Net  

Promoter Score (NPS), respectivamente. A eficiência técnica, originalmente  

expressa em escores contínuos entre 0 e 1, foi transformada por inversão  

matemática (1/DEA), conforme recomendação de Banker et al. (1984),  

possibilitando análises complementares e interpretação dos resultados como 

grau de ineficiência relativa. 

O Gráfico 5 ilustra a distribuição das DMUs no plano formado pelos indicadores 

Margem de Contribuição (MC) e Índice de Eficiência Operacional (IEO),  

permitindo visualizar seu posicionamento relativo em relação à fronteira de  

eficiência técnica traçada com base nesses dois outputs. Cabe destacar que 

essa representação gráfica não corresponde à fronteira envoltória calculada pelo 

modelo DEA completo, que considerou três inputs e três outputs. Assim, embora 

os pontos azuis indiquem DMUs que, nesse plano bidimensional, se aproximam 

de uma fronteira de desempenho ótimo, a classificação oficial de eficiência  

técnica é aquela obtida pela análise DEA multivariada, na qual apenas 8  

unidades atingiram escore 1. Ainda assim, a análise visual do gráfico sugere que 

agências com maiores margens de contribuição e maior eficiência operacional 
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tendem a apresentar melhor desempenho relativo, reforçando a associação  

entre esses indicadores e a eficiência geral. 

Gráfico 5 - Eficiência Técnica das DMUs baseada na MC e IEO 

 

Nota: A linha tracejada representa uma fronteira visual de eficiência técnica (DEA = 1), construída 

com base na combinação de dois outputs: Margem de Contribuição (MC) e Índice de Eficiência 

Operacional (IEO). Os pontos azuis indicam DMUs que, nesse plano bidimensional,  

apresentaram melhor desempenho relativo, enquanto os pontos vermelhos sugerem maior  

afastamento em relação a essa referência. Ressalta-se que esta representação não substitui a 

fronteira envoltória calculada no modelo DEA completo, que considerou três inputs e três outputs, 

sendo que apenas oito DMUs alcançaram escore de eficiência plena (DEA = 1). A dispersão dos 

pontos permite visualizar a associação entre os dois indicadores e o posicionamento relativo das 

unidades quanto à eficiência técnica. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

As Tabelas 2 e 3 apresentam os resultados das análises de regressão linear e 

ANCOVA. Observa-se associação estatisticamente significativa entre o número 

de carteiras (CAR), proxy da variável Porte, e a eficiência técnica, bem como 

entre o número de funcionários (FUN), proxy da variável Recursos Humanos, e 

o IEO. Esses achados indicam que certos recursos organizacionais influenciam 

diretamente os níveis de desempenho. Em contrapartida, os fatores contextuais 

(UF, região e porte) não apresentaram efeitos significativos, exceto para o  

indicador NPS, que registrou variações entre estados e regiões. 
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Tabela 2 - Resultados da Análise de Covariância (ANCOVA) / Regressão Linear Simples  

 

Variável  

Independente 

Variável  

Dependente 

Estima-

tiva (β) 

Erro  

Padrão 

Valor-t p 

Porte (CAR) Eficiência  

Técnica (DEA) 

0,134 0,021 6,36 <0,001 

Porte (CAR) Desempenho  

Financeiro (MC) 

0,018 0,011 1,64 0,116 

Interação  

Presencial (VIS) 

Eficiência  

Operacional (IEO) 

0,0001 0,00009 1,11 0,278 

Recursos  

Humanos (FUN) 

Eficiência  

Técnica (DEA) 

 

0,019 0,006 3,25 0,004 

Nota: Resultados da ANCOVA e regressões sobre MC, IEO, NPS e 1/DEA. Coeficientes (β)  

indicam associação; p < 0,05 indica significância. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Tabela 3 - Resultados da Análise de Covariância (ANCOVA) / Outputs 

Variável  

Dependente 

F gl P Interpretação 

Eficiência  

(UF) 

0.179 1,20 0.677 Sem diferença significativa entre estados 

Eficiência  

(Região) 

15.240 1,20 <.001 Diferença significativa entre regiões 

Eficiência  

(Porte) 

66.766 1,7 <.001 Diferença significativa entre maiores e 

menores portes 

MC (UF) 0.339 1,20 0.567 Sem diferença significativa entre estados 

MC (Região) 0.496 1,20 0.490 Sem diferença significativa entre regiões 

MC (Porte) 0.145 1,7 0.715 Sem diferença significativa entre portes 

IEO (UF) 1.045 1,20 0.319 Sem diferença significativa entre estados 

IEO (Região) 3.887 1,2 0.063 Tendência de diferença entre regiões 

IEO (Porte) 0.133 1,7 0.726 Sem diferença significativa entre portes 

NPS (UF) 12.794 1,20 0.002 Diferença significativa entre estados 

NPS (Região) 6.759 1,20 0.017 Diferença significativa entre regiões 

NPS (Porte) 0.179 1,7 0.685 Sem diferença significativa entre portes 

Nota: Resultados da ANCOVA para os outputs Eficiência, MC, IEO e NPS, segundo UF, região 

e porte institucional. Valores de p inferiores a 0,05 indicam diferenças estatisticamente significa-

tivas; valores superiores sugerem ausência de efeito. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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A Tabela 4 detalha os resultados das regressões entre os três insumos  

organizacionais analisados (CAR, VIS e FUN) e os três outputs adotados neste 

estudo, Margem de Contribuição (MC), Índice de Eficiência Operacional (IEO) e 

Net Promoter Score (NPS).  

Tabela 4 - Resultados das regressões lineares simples entre inputs e outputs 
 

Variável  

Dependente 

Variável Independente 

(Proxy) 

(β) Erro  

Padrão 

Valor-t p R2 

Ajustado 

Eficiência Técnica Porte (CAR) 0,1542 0,0302 5,105 <0,001 0,5325 

Eficiência Técnica Interação Presencial  

(VIS) 

0,0002 0,0001 1,765 0,092 0,0876 

Eficiência Técnica Recursos Humanos  

(FUN) 

0,0299 0,0064 4692 <0,001 0,4885 

Desempenho  

Financeiro (MC) 

Porte (CAR) -0,0037 0,0082 -0,449 0,658 -0,0377 

Desempenho  

Financeiro (MC) 

Interação Presencial  

(VIS) 

-7,68e-06 2,66e-05 -0,289 0,776 -0,0435 

Desempenho  

Financeiro (MC) 

Recursos Humanos  

(FUN) 

-0,0024 0,0016 -1,547 0,137 0,0596 

Eficiência Operacio-

nal (IEO) 

Porte (CAR) 0,0011 0,0012 0,974 0,341 -0,0024 

Eficiência Operacio-

nal (IEO) 

Interação Presencial  

(VIS) 

-3,47e-07 3,91e-06 -0,089 0,930 -0,0472 

Eficiência Operacio-

nal (IEO) 

Recursos Humanos  

(FUN) 

8,42e-05 2,42e-04 0,347 0,732 -0,0416 

Estratégia de Bench-

marking (NPS) 

Porte (CAR) -6,361 8,508 -0,748 0,463 -0,0205 

Estratégia de  

Benchmarking 

(NPS) 

Interação Presencial 

(VIS) 

0,0191 0,0277 0,690 0,498 -0,0244 

Estratégia de  

Benchmarking 

(NPS) 

Recursos Humanos 

(FUN) 

0,0647 1,7398 0,037 0,971 -0,0476 

Nota: A Tabela 4 sintetiza os resultados das regressões lineares simples entre os insumos orga-

nizacionais (CAR, VIS e FUN) e os outputs Eficiência, MC, IEO e NPS. O coeficiente B expressa 

a direção e intensidade da associação; o valor de p (< 0,05) indica significância estatística; e o 

R² ajustado informa a variabilidade explicada pelo modelo. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Observa-se que o porte institucional (CAR) apresenta associação significativa 

com a eficiência técnica, reforçando a hipótese de que unidades com maior  

complexidade de atendimento enfrentam desafios adicionais na alocação e  

utilização eficaz dos recursos. O número de funcionários (FUN) também  

apresentou significância estatística ao explicar variações no IEO, evidenciando 

a importância da gestão da força de trabalho. Por sua vez, a variável VIS, que 

representa a interação presencial, proxy da variável Interação Presencial, não se 

mostrou estatisticamente significativa nos modelos testados, o que pode indicar 

efeitos indiretos ou dependência de fatores qualitativos não capturados na  

modelagem. 

Embora o NPS tenha revelado diferenças significativas por UF e região (Tabela 

3), sua associação direta com os insumos organizacionais foi fraca ou  

inexistente. Isso sugere que a percepção de qualidade por parte  

dos clientes pode ser influenciada por fatores intangíveis, como cultura  

organizacional, estilo de liderança e clima relacional, não capturados por  

variáveis objetivas. Tal constatação justifica a análise qualitativa subsequente, 

que buscará aprofundar a compreensão sobre a Estratégia de Benchmarking 

com base nas percepções dos gestores, conforme a abordagem de Slack (2002). 

Esses resultados reforçam a coerência do modelo analítico e permitem avançar 

na identificação de fatores internos com potencial explicativo para a  

heterogeneidade de desempenho entre as unidades analisadas. Ainda que as 

inferências estejam limitadas aos dados quantitativos disponíveis, os padrões 

observados contribuem para o refinamento das hipóteses interpretativas, que 

serão exploradas na etapa qualitativa. 

Os Gráficos 6 a 9 apresentam a dispersão dos resíduos das regressões lineares 

e dos modelos ANCOVA, organizados por recortes geográficos e institucionais. 

Em todos os casos, os pressupostos de homocedasticidade e linearidade foram 

atendidos, conferindo robustez às análises estatísticas aplicadas. 

  



83 
 

 

Gráfico 6 - Dispersão dos resíduos de Regressão Linear Simples 

 

Nota: O Gráfico 6 mostra a dispersão dos resíduos das regressões lineares simples aplicadas às 

variáveis Eficiência, MC, IEO e NPS. A ausência de padrões sistemáticos sugere que os  

pressupostos de homocedasticidade e linearidade foram atendidos, conferindo robustez aos  

modelos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Gráfico 7 - Dispersão dos resíduos ANCOVA por UF 

 

 

Nota: O Gráfico 7 mostra a dispersão dos resíduos dos modelos ANCOVA aplicados à  

comparação dos outputs entre os estados do ES e RJ, com controle por porte institucional. A 

distribuição indica que os pressupostos de homocedasticidade e linearidade foram atendidos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 



84 
 

 

Gráfico 8 - Dispersão dos resíduos ANCOVA por Região 
 

 

Nota: O Gráfico 8 mostra a dispersão dos resíduos dos modelos ANCOVA aplicados à  

comparação dos outputs entre regiões Interior e Metropolitana, com controle por porte institucio-

nal. A distribuição indica atendimento satisfatório aos pressupostos de homocedasticidade e li-

nearidade. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Gráfico 9 - Dispersão dos resíduos ANCOVA por Porte Institucional 
 

 

Nota: O Gráfico 9 mostra a dispersão dos resíduos dos modelos ANCOVA aplicados à compa-

ração dos outputs entre agências de maior e menor porte. A ausência de padrões sistemáticos 

sugere atendimento satisfatório aos pressupostos de homocedasticidade e linearidade. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Ao evidenciar que as diferenças de desempenho entre agências não se explicam 

exclusivamente pela localização ou pelo porte institucional, os resultados  

quantitativos reforçam o papel da DEA como ferramenta diagnóstica e destacam 

a contribuição das análises estatísticas complementares no delineamento de  

estratégias comparativas. Esse conjunto de evidências oferece uma base  

empírica consistente para a etapa seguinte da pesquisa, na qual serão  

investigadas as percepções gerenciais por meio da análise qualitativa, com o 

objetivo de compreender os fatores não observáveis que podem estar  

associados à eficiência relativa das DMUs. 

5.1.4 Síntese estatística e consolidação da análise quantitativa 

Com o intuito de consolidar os resultados obtidos ao longo da análise  

quantitativa, esta seção apresenta uma visão agregada do desempenho das 

DMUs com base em estatísticas descritivas e na distribuição dos escores de 

ineficiência relativa. 

Tabela 5 - Estatísticas descritivas das variáveis  

 

Variável Média Mediana Variância Desvio 
Padrão 

Amplitude 

Eficiência Técnica (DEA) 1,1809 1,1595 0,0291 0,1705 0,4688 

Porte Institucional (CAR) 4,1567 4,0000 0,6776 0,8232 3,1100 

Interação Presencial (VIS) 1310,3913 1305,0000 64163,1581 253,3045 962,0000 

Recursos Humanos (FUN) 22,0000 22,0000 16,6364 4,0788 17,0000 

Desempenho Financeiro (MC) 1,0005 1,0078 0,0010 0,0309 0,1231 

Eficiência Operacional (IEO) 0,9953 0,9959 0,0000 0,0045 0,0220 

Estratégia de Benchmarking (NPS) 89,3704 86,4000 1057,5123 32,5194 125,3800 

Nota: A tabela apresenta medidas estatísticas básicas (média, mediana, variância, desvio padrão 

e amplitude) calculadas a partir dos escores individuais das DMUs. Esses indicadores permitem 

compreender a distribuição dos dados, considerando a tendência central e o grau de dispersão 

de cada variável utilizada na análise. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

 

 

 

A Tabela 5 resume as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas.  

Observa-se que a variável Interação Presencial (VIS) apresentou o maior desvio 

padrão e amplitude, indicando disparidades expressivas na frequência de visitas 
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entre as DMUs. Em contraposição, o Índice de Eficiência Operacional (IEO)  

revelou baixa variabilidade, sugerindo maior uniformidade na relação entre  

despesas administrativas e receitas operacionais. 

A Eficiência Técnica (DEA) apresentou média de 1,1809 e mediana de 1,1595, 

reforçando a tendência geral de ineficiência relativa já evidenciada nos gráficos 

anteriores. O Net Promoter Score (NPS), utilizado como proxy da Estratégia de 

Benchmarking, alcançou média de 89,3 pontos, indicando uma percepção média 

elevada por parte dos clientes. No entanto, sua amplitude considerável (125,38) 

revela significativa heterogeneidade entre as unidades, aspecto que será  

aprofundado na etapa qualitativa. 

Gráfico 10 - Dispersão dos escores de eficiência técnica das DMUs 

 

Nota: Dispersão dos escores de ineficiência relativa das DMUs. Os pontos verdes indicam as unidades 

eficientes (DEA = 1), e os pontos azuis as unidades de ineficiência relativa (1/DEA > 1). 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

O Gráfico 10 ilustra a distribuição das DMUs com base nos escores  

transformados de eficiência técnica (1/DEA), conforme o modelo CCR orientado 
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a output. As unidades eficientes (DEA = 1) são representadas em verde, com 

valor igual a 1 mesmo após a transformação. Já as unidades ineficientes (DEA 

< 1) são representadas em azul, com valores de 1/DEA superiores a 1, indicando 

maior distanciamento da fronteira de eficiência. A linha tracejada marca a média 

da amostra, permitindo uma leitura visual do comportamento geral. 

Importa destacar que este gráfico se diferencia do Gráfico 1 tanto pela disposição 

visual quanto pela métrica adotada. Enquanto o Gráfico 1 apresenta os escores 

originais (DEA), variando entre 0 e 1, com destaque positivo para a fronteira  

eficiente, o Gráfico 10 utiliza a transformação inversa (1/DEA), concentrando as 

DMUs mais eficientes na base e as menos eficientes em posições mais  

elevadas. Tal inversão segue recomendação de Banker et al. (1984), com o  

objetivo de facilitar análises estatísticas subsequentes (regressões, ANCOVA), 

além de tornar mais intuitiva a leitura do grau de ineficiência relativa. 

Dessa forma, ainda que ambos os gráficos representem os mesmos dados, suas 

finalidades são complementares: o Gráfico 1 enfatiza as unidades que  

alcançaram a fronteira de eficiência; o Gráfico 10, por sua vez, evidencia o  

afastamento das demais, oferecendo subsídios analíticos adicionais. 

Esses achados encerram a etapa quantitativa da pesquisa, consolidando a  

identificação de benchmarks internos com base em evidências estatísticas  

robustas. A integração dos resultados oriundos da DEA, das análises  

complementares (regressões e ANCOVA) e das estatísticas descritivas permitiu 

compreender a heterogeneidade de desempenho entre agências de estrutura 

institucional semelhante. Observou-se que os principais determinantes da  

eficiência técnica e dos outputs analisados, como margem de contribuição,  

eficiência operacional e NPS, estão mais fortemente associados a fatores  

organizacionais internos (como porte e recursos humanos) do que a variáveis 

contextuais (como localização geográfica). Esses resultados reforçam a  

relevância das práticas gerenciais como diferencial competitivo e justificam o 

aprofundamento da investigação por meio da abordagem qualitativa, voltada à 

compreensão das estratégias adotadas pelas unidades de maior desempenho. 
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5.2 ANÁLISE QUALITATIVA – PERCEPÇÕES GERENCIAIS 

Dando continuidade à investigação, esta seção trata da etapa qualitativa da  

pesquisa, cujo objetivo é aprofundar a compreensão das práticas gerenciais  

associadas ao desempenho das agências analisadas. Para tanto, foram  

conduzidas entrevistas semiestruturadas com os gestores das DMUs, visando 

captar suas percepções acerca dos fatores internos que influenciam a eficiência 

operacional e financeira das unidades. A análise teve como referência a matriz 

importância-desempenho proposta por Slack (2002), adaptada ao contexto da 

pesquisa. 

Essa abordagem complementa os achados da etapa quantitativa ao permitir que 

os resultados sejam interpretados à luz das percepções dos responsáveis pela 

gestão. A integração entre indicadores objetivos e perspectivas subjetivas  

possibilita compreender não apenas o que diferencia as agências mais  

eficientes, mas também como e por que determinadas práticas contribuem para 

o desempenho superior. Essa lógica interpretativa está em consonância com o 

arcabouço teórico adotado, particularmente com os pressupostos da Visão  

Baseada em Recursos (RBV) e da Teoria das Capacidades Dinâmicas (TCD), 

que ressaltam a importância do conhecimento tácito, da capacidade adaptativa 

e do uso estratégico de recursos intangíveis na sustentação de vantagens  

competitivas (Barney, 1991; Teece et al., 1997). 

5.2.1 Panorama geral da Matriz Importância-Desempenho 

Com o intuito de aprofundar a análise qualitativa das práticas gerenciais, foi  

utilizada a Matriz Importância-Desempenho de Slack (2002) como ferramenta de 

investigação. O objetivo foi avaliar a coerência entre a relevância atribuída pelos 

gestores a determinadas práticas e o desempenho percebido na execução  

dessas ações. Essa abordagem possibilitou identificar padrões gerenciais  

distintos entre DMUs eficientes e ineficientes, complementando os dados  

quantitativos com as percepções dos gestores. 

As entrevistas semiestruturadas permitiram a classificação de um conjunto de 

práticas gerenciais em blocos temáticos, como metas, visitas, gestão de carteira, 

digitalização e processos internos. Para cada prática, os respondentes 
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atribuíram notas de importância e desempenho em escala Likert de 1 a 5. A 

combinação dessas avaliações permitiu o mapeamento das práticas nos  

quadrantes da matriz de Slack (2002), conforme ilustrado na Figura 2. Com base 

nesse posicionamento, as práticas foram classificadas em quatro categorias  

estratégicas: "Alta Prioridade de Melhoria", "Manter e Monitorar", "Possíveis  

Excessos" e "Baixa Prioridade". 

Figura 2 - Matriz Importância-Desempenho 

 

Nota: Nota: A Figura 2 apresenta os quadrantes estratégicos da Matriz Importância-Desempenho 

(Slack ,2002). Práticas no quadrante (2) demandam ação imediata por apresentarem alta  

importância e baixo desempenho. Já o quadrante (1) agrupa práticas críticas com bom  

desempenho, que devem ser mantidas e monitoradas. O quadrante (3) sugere possível  

desperdício de esforços, enquanto o (4) reúne práticas de baixa prioridade. A matriz orienta  

decisões com base na priorização estratégica. 

 

Fonte: Adaptado de Slack (2002). 

 

 
 

A Tabela 6 apresenta a classificação de cada prática gerencial, evidenciando 

diferenças marcantes entre os dois grupos analisados.  
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Tabela 6 - Classificação das Práticas Gerenciais por Quadrante e Grupo  

Prática 
Grupo 

Eficiente Ineficiente 

Ações de pós-venda realizadas para retenção de  
clientes 

Manter e  
Monitorar 

Possíveis  
Excessos 

Acompanhamento sistemático do cumprimento de  
metas 

Possíveis  
Excessos 

Manter e  
Monitorar 

Adaptação de processos internos às soluções digitais 
do banco 

Possíveis  
Excessos 

Manter e  
Monitorar 

Adequação das metas às condições da carteira de  
clientes 

Manter e  
Monitorar 

Manter e  
Monitorar 

Agilidade no atendimento de demandas de produtos e 
serviços 

Baixa  
Prioridade 

Baixa  
Prioridade 

Alocação adequada de funcionários nas carteiras Baixa  
Prioridade 

Manter e  
Monitorar 

Análise crítica dos resultados do Net Promoter Score 
(NPS) 

Baixa  
Prioridade 

Alta Prioridade 
de Melhoria 

Capacitação técnica contínua da equipe de  
atendimento 

Alta Prioridade 
de Melhoria 

Alta Prioridade 
de Melhoria 

Clareza na definição de metas e objetivos Possíveis  
Excessos 

Manter e  
Monitorar 

Comunicação interna para alinhamento de estratégias Alta Prioridade 
de Melhoria 

Manter e  
Monitorar 

Frequência das visitas presenciais aos clientes PJ Alta Prioridade 
de Melhoria 

Possíveis  
Excessos 

Implementação de ações comerciais específicas para 
o segmento 

Alta Prioridade 
de Melhoria 

Possíveis  
Excessos 

Incentivo ao uso de canais digitais por parte dos  
clientes 

Manter e  
Monitorar 

Possíveis  
Excessos 

Monitoramento contínuo dos indicadores de eficiência 
operacional (IEO) 

Alta Prioridade 
de Melhoria 

Manter e  
Monitorar 

Participação em ações de benchmarking interno Manter e  
Monitorar 

Possíveis  
Excessos 

Personalização do atendimento Baixa  
Prioridade 

Manter e  
Monitorar 

Utilização de ferramentas digitais para prospecção e 
atendimento 

Baixa  
Prioridade 

Baixa  
Prioridade 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Nas DMUs classificadas como eficientes, observa-se predominância de práticas 

gerenciais relacionadas à aprendizagem organizacional e à melhoria contínua, 

destacando-se a “frequência das visitas”, a “capacitação técnica contínua  

da equipe” e a “implementação de ações comerciais voltadas ao segmento 

MPE”, alocadas no quadrante de Alta Prioridade de Melhoria. Esse padrão  
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está em consonância com os fundamentos da Teoria das Capacidades  

Dinâmicas (Teece et al.,1997), segundo a qual a habilidade de adaptação, aliada 

à internalização de feedbacks operacionais, constitui fator decisivo para a  

sustentação da vantagem competitiva. 

Por outro lado, nas DMUs com menor desempenho relativo, a maioria das  

práticas foi posicionada no quadrante Manter e Monitorar, mesmo em contextos 

de execução aquém do esperado. Tal configuração revela uma possível  

dissociação entre a percepção gerencial e o desempenho efetivamente  

entregue, sinalizando fragilidade nos mecanismos de monitoramento e  

retroalimentação estratégica. Esse achado corrobora os pressupostos da Visão 

Baseada em Recursos (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991), ao evidenciar que a 

eficácia não decorre unicamente da presença de recursos, mas da capacidade 

gerencial de mobilizá-los de forma estratégica e intencional. 

Dessa forma, os resultados obtidos por meio da matriz não apenas reiteram os 

achados da análise quantitativa, mas também esclarecem os fatores subjacentes 

à heterogeneidade de desempenho entre as unidades, conferindo robustez à  

hipótese de que a eficiência gerencial está intrinsecamente vinculada à forma 

como os recursos e práticas são ativados no cotidiano organizacional. 

5.2.2 Análise por nuvens de palavras: padrões de percepção gerencial 

Complementando a análise da matriz de Slack (2002), esta etapa da  

investigação qualitativa aprofundou a compreensão das diferenças entre os  

grupos por meio da análise textual dos relatos dos gestores. Os resultados foram 

sintetizados em nuvens de palavras, que visualizam os vocábulos mais  

recorrentes em cada conjunto de entrevistas. Essa abordagem possibilitou a 

identificação de padrões linguísticos característicos das DMUs eficientes e  

ineficientes, articulando as percepções gerenciais aos achados previamente  

discutidos. 

• Nuvem de Palavras 1: DMUs Eficientes 

Na nuvem associada às DMUs eficientes (Figura 3), destacam-se termos como 

“acompanhamento”, “planejamento”, “benchmarking”, “estratégia” e 
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“capacitação”. Esses elementos denotam uma concepção integrada de gestão, 

orientada ao aprimoramento contínuo. “Acompanhamento” foi relacionado ao 

monitoramento de metas; “planejamento”, à antecipação de demandas; e  

“benchmarking”, ao compartilhamento de experiências bem-sucedidas. A  

palavra “estratégia” apareceu associada à sustentabilidade de resultados,  

enquanto “capacitação” revelou-se central para o desenvolvimento das equipes. 

Figura 3 - Nuvem de Palavras 1: Práticas atribuídas a DMUs Eficientes 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

• Nuvem de Palavras 2: DMUs Ineficientes 

A nuvem relativa às DMUs ineficientes (Figura 4) evidenciou vocábulos como 

“pressão”, “comunicação”, “dificuldade” e “cobrança”, revelando percepções 

marcadas por tensão e desalinhamento. “Pressão” foi empregada para  

descrever metas desproporcionais; “comunicação” apontou falhas no  

alinhamento entre áreas; “dificuldade” esteve associada à sobrecarga de  

demandas; e “cobrança” indicou uma gestão orientada à exigência de  

resultados, com menor atenção às limitações operacionais. 
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Figura 4 - Nuvem de Palavras 2: Práticas atribuídas a DMUs Ineficientes 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

• Nuvem de Palavras 3: Termos Comuns às DMUs Eficientes e  

Ineficientes 

A terceira nuvem (Figura 5) reuniu termos compartilhados por ambos os grupos, 

como “investimento”, “resiliência”, “proatividade”, “conformidade”, “integração” e 

“potencial”. Entretanto, a análise interpretativa evidenciou significados distintos 

atribuídos a esses conceitos. Nas DMUs eficientes, “investimento” e “resiliência” 

foram relacionados ao desenvolvimento da equipe e à manutenção do  

desempenho, enquanto “proatividade” se manifestava em ações concretas. Já 

nas DMUs ineficientes, os mesmos termos assumiram conotações negativas: 

“investimento” representava uma demanda não atendida; “resiliência”  

expressava sobrecarga; e “proatividade” era percebida como expectativa ainda 

não concretizada. 
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Figura 5 - Nuvem de Palavras 3: Práticas comuns às DMUs Eficientes e Ineficientes 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Esses achados evidenciam que, embora a linguagem gerencial possa ser  

comum, a efetividade está na forma como os conceitos são apropriados e  

traduzidos em práticas. A conversão de intenções em resultados depende não 

apenas da mobilização de recursos, mas da articulação estratégica entre  

expectativas, restrições e competências organizacionais. Essa compreensão 

está alinhada aos pressupostos da Visão Baseada em Recursos (RBV), centrada 

no uso distintivo de recursos internos (Barney, 1991; Wernerfelt, 1984), e da  

Teoria das Capacidades Dinâmicas (Teece et al.,1997), que enfatiza a  

adaptação e reconfiguração contínua das competências em contextos  

competitivos. 

5.3 TRIANGULAÇÃO DOS DADOS: ANÁLISE INTEGRADA DOS ACHADOS  

QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS 

A triangulação dos dados, conforme preconizado por Flick (2009), buscou  

ampliar a robustez dos achados ao articular métodos quantitativos e qualitativos, 

permitindo explorar não apenas a correspondência entre resultados, mas  
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também suas complementaridades e divergências. No presente estudo, os  

escores de eficiência técnica obtidos pela Análise Envoltória de Dados (DEA) 

foram confrontados com as percepções gerenciais extraídas das entrevistas  

semiestruturadas, de forma a integrar a mensuração objetiva do desempenho à 

interpretação subjetiva dos gestores sobre suas práticas. 

A análise quantitativa indicou uma média geral de eficiência técnica de 1,18 para 

o conjunto das 23 DMUs investigadas, com oito unidades posicionadas na  

fronteira eficiente (DEA = 1). Essa heterogeneidade sugere que, mesmo sob  

diretrizes institucionais homogêneas e disponibilidade de recursos comparáveis, 

a capacidade de transformar insumos em resultados apresenta variações  

expressivas. A classificação em dois grupos, eficientes e ineficientes, forneceu 

um eixo empírico consistente para contrapor as diferenças de percepção,  

conduta e priorização observadas na etapa qualitativa. 

Com base na Matriz Importância-Desempenho Slack (2002), a análise qualitativa 

indicou que as DMUs eficientes concentraram suas práticas no quadrante “Alta 

Prioridade de Melhoria”, evidenciando uma postura reflexiva e orientada ao  

aprimoramento contínuo. Essa configuração alinha-se aos pressupostos da  

Teoria das Capacidades Dinâmicas (Teece et al.,1997), que associa a vantagem 

competitiva à habilidade de reconfigurar recursos e rotinas por meio de  

processos de avaliação e adaptação permanentes. 

Em sentido oposto, as DMUs ineficientes distribuíram suas práticas  

majoritariamente no quadrante “Manter e Monitorar”, mesmo diante de  

desempenhos aquém do desejado. Essa tendência sugere um viés de  

autoavaliação que leva à superestimação da eficácia interna e à consequente 

resistência a mudanças adaptativas. Tal padrão corrobora os argumentos da  

literatura baseada em recursos, que apontam a ausência de mecanismos for-

mais de feedback e comparação como entraves à alocação estratégica  

eficiente (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991). 

Essa distinção também se refletiu na análise textual dos relatos. Gestores das 

unidades eficientes empregaram termos como “acompanhamento”,  

“planejamento”, “benchmarking” e “estratégia”, evidenciando intencionalidade 
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gerencial e mobilização de recursos intangíveis, tais como conhecimento tácito, 

antecipação estratégica e redes colaborativas, elementos centrais à criação de 

valor sustentável, segundo a RBV. Por sua vez, os gestores das DMUs  

ineficientes enfatizaram vocábulos como “pressão”, “comunicação”, “dificuldade” 

e “cobrança”, refletindo ambientes organizacionais mais reativos, focados na  

resposta a demandas imediatas, em detrimento da formulação de ações  

estruturadas e orientadas ao futuro. 

Complementarmente, a terceira nuvem de palavras, que sintetizou termos  

comuns aos dois grupos, tais como “investimento”, “resiliência”, “proatividade”, 

“conformidade”, “integração” e “potencial”, evidenciou que, embora certos  

valores sejam compartilhados, suas interpretações e aplicações são  

substancialmente distintas. Nas DMUs eficientes, esses conceitos estiveram  

associados a práticas concretas e resultados mensuráveis; nas ineficientes,  

apareceram predominantemente como aspirações ou justificativas diante de  

limitações operacionais. 

Em síntese, as evidências integradas demonstram que a eficiência  

organizacional transcende o cumprimento formal de processos, sendo  

fortemente influenciada pela capacidade gerencial de avaliar criticamente o  

próprio desempenho, alinhar recursos às prioridades estratégicas e fomentar a 

aprendizagem contínua. Essa constatação reforça a relevância de abordagens 

metodológicas combinadas, como a triangulação adotada neste estudo, para a 

construção de diagnósticos mais abrangentes e para a formulação de  

intervenções fundamentadas em evidências empíricas. 

Adicionalmente, a integração entre os achados quantitativos e qualitativos  

fundamenta a proposta de um framework estratégico, apresentado na seção se-

guinte, voltado à orientação de unidades com desempenho subótimo, em  

consonância com os princípios da RBV e da TCD. 

5.4 FRAMEWORK ESTRATÉGICO PARA DISSEMINAÇÃO DE PRÁTICAS DE  

EFICIÊNCIA 

Para potencializar os resultados identificados nesta pesquisa — especialmente 

no que se refere à adaptação e replicação das práticas gerenciais associadas às 
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DMUs classificadas como eficientes — elaborou-se um framework estratégico 

destinado a sistematizar, disseminar e monitorar a aplicação dessas práticas em 

contextos organizacionais comparáveis. A construção desse modelo considerou 

os pressupostos da Visão Baseada em Recursos (RBV) e da Teoria das  

Capacidades Dinâmicas (TCD), em consonância com as abordagens exploradas 

no referencial teórico, de modo a assegurar que o processo de transferência seja 

orientado tanto pela mobilização e reconfiguração de recursos internos quanto 

pela capacidade adaptativa frente a diferentes realidades operacionais. 

O framework proposto está estruturado em cinco etapas sequenciais e  

interdependentes, que abrangem desde a identificação das unidades de  

referência (benchmarks) até o monitoramento contínuo da aplicação das  

práticas, formando um ciclo de aprendizagem organizacional e de melhoria  

contínua. 

Figura 6 - Framework Estratégico 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
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A primeira etapa, “Identificação das DMUs Benchmark”, tem como foco  

selecionar unidades com desempenho consistentemente superior, a partir de  

indicadores objetivos, como escores máximos no DEA e manutenção de  

eficiência técnica e financeira ao longo do tempo. Essa seleção não apenas  

define as referências para o processo de benchmarking, mas também  

garante que as práticas analisadas estejam associadas a resultados  

comprovadamente sustentáveis. 

Na sequência, a segunda etapa, “Análise e Registro de Práticas”, envolve  

investigação aprofundada das estratégias adotadas por essas unidades,  

contemplando aspectos como relacionamento com clientes (incluindo métricas 

de satisfação, como o NPS), processos internos de benchmarking, políticas de 

gestão de recursos humanos e práticas operacionais. Nessa fase, integra-se  

evidência qualitativa, captando percepções, narrativas e contextos a dados 

quantitativos, de modo a registrar não apenas o que é feito, mas também como 

e por que cada prática é implementada, preservando sua lógica e adaptabilidade. 

Com base nos insumos gerados na etapa anterior, desenvolve-se a terceira 

etapa, “Sistematização das Práticas Eficientes”, responsável por converter os 

achados em instrumentos aplicáveis a outras unidades. Essa sistematização 

compreende a elaboração de um guia prático detalhado, com instruções  

operacionais, exemplos de aplicação e indicadores de acompanhamento, além 

da construção de uma matriz comparativa que evidencie diferenças e  

similaridades entre as práticas das unidades de referência e as das demais. 

A transição para a quarta etapa, “Disseminação das Diretrizes”, representa o  

momento de efetivar a transferência do conhecimento gerado. Para isso,  

propõem-se ações estruturadas como workshops internos, uso de plataformas 

digitais para disponibilização de materiais e implementação de programas de 

mentoria entre gestores. Essa abordagem visa favorecer a troca de experiências, 

o desenvolvimento de competências gerenciais e a aprendizagem colaborativa, 

elementos essenciais para consolidar mudanças organizacionais de forma  

sustentável. 
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Por fim, a quinta etapa, “Monitoramento Contínuo”, assegura a  

retroalimentação do ciclo e a atualização permanente das práticas  

disseminadas. Essa fase inclui avaliações periódicas por meio da metodologia 

DEA, para mensurar a evolução da eficiência técnica e financeira, bem como 

reaplicações da Matriz Importância–Desempenho, a fim de capturar mudanças 

na percepção e na execução das práticas gerenciais. Tal configuração está  

diretamente alinhada à lógica das capacidades dinâmicas, pois favorece a  

adaptação constante das estratégias aos desafios e oportunidades emergentes, 

reforçando a resiliência organizacional. 

Dessa forma, cada etapa do framework proposto está intrinsecamente vinculada 

ao arcabouço teórico que fundamenta esta pesquisa. A identificação de  

benchmarks remete à RBV, ao reconhecer recursos valiosos e escassos como 

fontes de vantagem competitiva sustentável (Barney, 1991; Wernerfelt, 1984), 

enquanto o registro, a sistematização e a disseminação das práticas refletem os 

princípios da TCD, ao enfatizar a importância da aprendizagem organizacional, 

da reconfiguração de rotinas e da adaptação contínua (Teece et al., 1997). O 

monitoramento sistemático, por sua vez, reforça o benchmarking como prática 

dinâmica e orientada à excelência, em consonância com os pressupostos  

teóricos mobilizados ao longo do estudo. 

Em sua totalidade, o framework estratégico busca ir além da mera replicação de 

práticas isoladas, promovendo a construção de uma cultura organizacional  

orientada à excelência operacional. Ao alinhar teoria, evidências empíricas e 

aplicabilidade prática, o modelo proposto cria condições para que intervenções 

institucionais sejam eficazes, contextualizadas e sustentáveis. A expectativa é 

que sua aplicação resulte em ganhos contínuos de eficiência técnica e financeira, 

bem como no fortalecimento da capacidade adaptativa das agências estudadas, 

objetivos centrais deste trabalho. 
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6. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo desenvolver um framework estratégico,  

fundamentado no benchmarking interno, para identificar, sistematizar e  

disseminar práticas gerenciais associadas à eficiência operacional e financeira 

em agências bancárias especializadas no atendimento ao segmento de Micro e 

Pequenas Empresas (MPEs). A partir dos resultados obtidos e da integração 

metodológica adotada, é possível afirmar que esse objetivo foi plenamente  

atingido, tanto em termos de rigor analítico quanto de aplicabilidade prática. 

A etapa quantitativa, conduzida por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA), 

modelo CCR orientado a output, permitiu mensurar e comparar objetivamente a 

eficiência das unidades analisadas. Os resultados evidenciaram uma  

heterogeneidade expressiva no desempenho, com apenas 39% das DMUs  

alcançando a fronteira eficiente. Essas unidades, caracterizadas por uso  

criterioso de recursos e gestão próxima, foram identificadas como benchmarks 

internos, confirmando o cumprimento do primeiro objetivo específico. 

A subsequente classificação das agências por nível de eficiência, associada ao 

segundo objetivo específico, foi realizada com rigor estatístico, permitindo a  

delimitação de dois grupos distintos, eficientes e ineficientes. Essa categorização 

orientou a etapa qualitativa, direcionando a análise para a compreensão das  

práticas que diferenciam esses grupos e fornecendo subsídios para o desenho 

do framework estratégico. 

No que se refere ao terceiro objetivo específico, a identificação das folgas  

operacionais revelou desequilíbrios na utilização de recursos entre as unidades 

ineficientes, que apresentaram maior volume de insumos, como número de  

funcionários (FUN) ou tamanho da carteira (CAR), sem correspondente  

incremento na geração de outputs. Essa assimetria evidencia oportunidades de 

melhoria na alocação de recursos, reforçadas pelas análises de regressão e  

ANCOVA, cujos resultados demonstraram que a eficiência não decorre  

exclusivamente de fatores estruturais ou contextuais, sendo também fortemente 

influenciada pela capacidade gerencial de alocar estrategicamente os recursos 

disponíveis. 



101 
 

 

A investigação qualitativa, ancorada na Matriz Importância-Desempenho 

(Slack, 2002), possibilitou examinar, de forma aprofundada, as percepções  

gerenciais sobre as práticas adotadas. Identificou-se que as unidades mais  

eficientes apresentaram maior consciência crítica e capacidade adaptativa,  

posicionando práticas essenciais no quadrante “Alta Prioridade de Melhoria”, 

o que denota predisposição ao aprimoramento contínuo. De forma oposta, as  

unidades menos eficientes concentraram práticas no quadrante “Manter e  

Monitorar”, revelando percepção superestimada do próprio desempenho e  

resistência a ajustes estratégicos. Esse padrão confirma os pressupostos da  

Visão Baseada em Recursos (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991) e da Teoria das 

Capacidades Dinâmicas (Teece et al.,1997), segundo os quais a vantagem  

competitiva sustentável decorre da mobilização diferenciada de recursos e da 

capacidade de reconfigurá-los frente a mudanças ambientais. 

Com base na triangulação metodológica, articulando análises quantitativas e 

qualitativas, foi elaborado um framework estratégico a guiar a identificação, a 

sistematização, a disseminação e o monitoramento de práticas gerenciais. Esse 

modelo atende ao quarto objetivo específico e oferece suporte metodológico 

para que unidades com desempenho subótimo possam adotar e adaptar práticas 

comprovadamente eficazes, promovendo ciclos de aprendizagem  

organizacional e melhoria contínua. 

Apesar da robustez analítica, o estudo apresenta limitações, entre as quais  

se destaca o tamanho reduzido da amostra (23 DMUs),  

decorrente da complexidade metodológica e de restrições operacionais e  

institucionais. A adoção de amostragem intencional, entretanto, encontra  

respaldo teórico em estudos de casos múltiplos conduzidos em contextos  

homogêneos (Flick , 2009; Gil, 2019), privilegiando a profundidade analítica e a 

validade interna. 

Os resultados obtidos confirmam a viabilidade da abordagem e abrem espaço 

para investigações futuras. Recomenda-se que pesquisas posteriores: 

I. Ampliem o escopo para incluir benchmarks entre diferentes  

segmentos e instituições financeiras; 
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II. Utilizem amostras maiores e recortes regionais diversificados, a 

fim de aumentar a generalização dos achados; 

III. Incorporem variáveis contextuais, como cultura organizacional e 

maturidade digital; 

IV. Aprofundem a análise das percepções dos clientes sobre as  

práticas gerenciais, especialmente no que tange à fidelização e à  

satisfação de longo prazo. 

Em síntese, esta dissertação contribui tanto para a prática gerencial quanto para 

o avanço acadêmico, ao demonstrar que o benchmarking interno, quando  

fundamentado em evidências objetivas e percepções qualificadas, constitui uma 

ferramenta estratégica capaz de identificar lacunas, sistematizar melhores  

práticas e orientar intervenções eficazes. 

O framework desenvolvido constitui um guia estruturado para aprimorar o  

desempenho de agências bancárias, fortalecendo sua capacidade de adaptação 

e competitividade no segmento MPE. Ao atender integralmente aos objetivos 

propostos, este estudo reafirma a relevância da gestão baseada em evidências 

como base para a transformação organizacional sustentável. 
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APÊNDICE A -   

Scripts de análise quantitativa utilizados na pesquisa 

 

 

I. Análise de Eficiência pelo Modelo DEA (CCR, Output-Oriented) 

 

# 1. Instalar e carregar pacotes 

 

if (!require(readxl)) install.packages("readxl") 

if (!require(dplyr)) install.packages("dplyr") 

if (!require(Benchmarking)) install.packages("Benchmarking") 

 

library(readxl) 

library(dplyr) 

library(Benchmarking) 

 

# 2. Importar dados 

dados <- read_excel("DadosDEA.xlsx", sheet = "2023") 

 

# 3. Definir Inputs e Outputs 

 

inputs  <- as.matrix(dados[, c("CAR", "VIS", "FUN")]) 

outputs <- as.matrix(dados[, c("MC", "IEO", "NPS")]) 

 

# 4. Rodar DEA 

 

resultado_dea <- dea(inputs, outputs, RTS = "crs", ORIENTATION = "out") 

dados$Eficiencia <- resultado_dea$eff 
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II. ANCOVA - Inputs explicando Eficiência 

 

# 1. Transformar variáveis categóricas em fatores 

 

dados$UF <- as.factor(dados$UF) 

dados$Região <- as.factor(dados$Região) 

 

# 2. Criar grupos de Porte 

 

dados_ordenado <- dados[order(dados$CAR), ] 

menores_porte <- head(dados_ordenado, 5) 

maiores_porte <- tail(dados_ordenado, 5) 

menores_porte$Porte <- "Menor" 

maiores_porte$Porte <- "Maior" 

dados_porte <- rbind(menores_porte, maiores_porte) 

dados_porte$Porte <- as.factor(dados_porte$Porte) 

 

# 3. Modelos ANCOVA 

 

modelo_uf <- aov(Eficiencia ~ UF + CAR, data = dados) 

modelo_regiao <- aov(Eficiencia ~ Região + CAR, data = dados) 

modelo_porte <- aov(Eficiencia ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

 

# 4. Resumos 

 

summary(modelo_uf) 

summary(modelo_regiao) 

summary(modelo_porte) 
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III. ANCOVA - Inputs explicando Outputs (MC, IEO, NPS) 

 

# ANCOVA – MC 

 

modelo_mc_uf <- aov(MC ~ UF + CAR, data = dados) 

modelo_mc_regiao <- aov(MC ~ Região + CAR, data = dados) 

modelo_mc_porte <- aov(MC ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

 

# ANCOVA – IEO 

 

modelo_ieo_uf <- aov(IEO ~ UF + CAR, data = dados) 

modelo_ieo_regiao <- aov(IEO ~ Região + CAR, data = dados) 

modelo_ieo_porte <- aov(IEO ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

 

# ANCOVA – NPS 

 

modelo_nps_uf <- aov(NPS ~ UF + CAR, data = dados) 

modelo_nps_regiao <- aov(NPS ~ Região + CAR, data = dados) 

modelo_nps_porte <- aov(NPS ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

 

# Resumos 

 

summary(modelo_mc_uf) 

summary(modelo_mc_regiao) 

summary(modelo_mc_porte) 

summary(modelo_ieo_uf) 

summary(modelo_ieo_regiao) 

summary(modelo_ieo_porte) 

summary(modelo_nps_uf) 

summary(modelo_nps_regiao) 

summary(modelo_nps_porte) 
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IV. Regressão Linear Simples - Inputs explicando Eficiência e Outputs 

 

# Inputs explicando Eficiência 

 

regressao_car <- lm(Eficiencia ~ CAR, data = dados) 

regressao_vis <- lm(Eficiencia ~ VIS, data = dados) 

regressao_fun <- lm(Eficiencia ~ FUN, data = dados) 

 

# Inputs explicando MC 

 

regressao_mc_car <- lm(MC ~ CAR, data = dados) 

regressao_mc_vis <- lm(MC ~ VIS, data = dados) 

regressao_mc_fun <- lm(MC ~ FUN, data = dados) 

 

# Inputs explicando IEO 

 

regressao_ieo_car <- lm(IEO ~ CAR, data = dados) 

regressao_ieo_vis <- lm(IEO ~ VIS, data = dados) 

regressao_ieo_fun <- lm(IEO ~ FUN, data = dados) 

 

# Inputs explicando NPS 

 

regressao_nps_car <- lm(NPS ~ CAR, data = dados) 

regressao_nps_vis <- lm(NPS ~ VIS, data = dados) 

regressao_nps_fun <- lm(NPS ~ FUN, data = dados) 
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V. Estatísticas Descritivas e Análise de Resíduos 

 

# Estatísticas Descritivas 

 

descritivas <- dados %>% 

  summarise(across(c(Eficiencia, CAR, VIS, FUN, MC, IEO, NPS), list( 

    media = mean, 

    mediana = median, 

    variancia = var, 

    desvio_padrao = sd, 

    amplitude = ~max(.) - min(.) 

  ), .names = "{.col}_{.fn}")) 

 

# Exportar estatísticas 

 

descritivas_tabela <- t(descritivas) 

descritivas_tabela <- as.data.frame(descritivas_tabela) 

colnames(descritivas_tabela) <- c("Valor") 

descritivas_tabela$Medida <- rownames(descritivas_tabela) 

rownames(descritivas_tabela) <- NULL 

write.csv2(descritivas_tabela, "Quadro_Estatisticas_Descritivas.csv", 

row.names = FALSE) 

 

# Gráficos de Resíduos 

 

modelo_eficiencia <- lm(Eficiencia ~ CAR + VIS + FUN, data = dados) 

modelo_mc <- lm(MC ~ CAR + VIS + FUN, data = dados) 

modelo_ieo <- lm(IEO ~ CAR + VIS + FUN, data = dados) 

modelo_nps <- lm(NPS ~ CAR + VIS + FUN, data = dados) 

par(mfrow = c(2,2)) 

plot(modelo_eficiencia, which = 1, main = "Resíduos - Eficiência") 

plot(modelo_mc, which = 1, main = "Resíduos - MC") 

plot(modelo_ieo, which = 1, main = "Resíduos - IEO") 

plot(modelo_nps, which = 1, main = "Resíduos - NPS") 

par(mfrow = c(1,1))  
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VI. Análise de dispersão dos resíduos dos modelos ANCOVA por UF, 

Região e Porte 

 

# --- 1. Carregar pacotes necessários --- 

 

if (!require(car)) install.packages("car") 

if (!require(readxl)) install.packages("readxl") 

if (!require(dplyr)) install.packages("dplyr") 

library(car) 

library(readxl) 

library(dplyr) 

library(Benchmarking) 

 

# --- 2. Importar dados --- 

dados <- read_excel("DadosDEA.xlsx", sheet = "2023") 

 

# --- 3. Calcular eficiência DEA --- 

 

inputs <- as.matrix(dados[, c("CAR", "VIS", "FUN")]) 

outputs <- as.matrix(dados[, c("MC", "IEO", "NPS")]) 

resultado_dea <- dea(inputs, outputs, RTS = "crs", ORIENTATION = "out") 

dados$Eficiencia <- resultado_dea$eff 

 

# --- 4. Definir variáveis categóricas --- 

 

dados$UF <- as.factor(dados$UF) 

dados$Região <- as.factor(dados$Região) 

 

# --- 5. Criar grupos de Porte (maiores e menores) --- 

 

dados_ordenado <- dados[order(dados$CAR), ] 

menores_porte <- head(dados_ordenado, 5) 

maiores_porte <- tail(dados_ordenado, 5) 

menores_porte$Porte <- "Menor" 

maiores_porte$Porte <- "Maior" 

dados_porte <- rbind(menores_porte, maiores_porte) 

dados_porte$Porte <- as.factor(dados_porte$Porte) 
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# --- 6. Rodar ANCOVAs e Gráficos de Resíduos --- 

# --- 6.1 ANCOVA e Resíduos por UF --- 

modelo_eficiencia_uf <- aov(Eficiencia ~ UF + CAR, data = dados) 

modelo_mc_uf <- aov(MC ~ UF + CAR, data = dados) 

modelo_ieo_uf <- aov(IEO ~ UF + CAR, data = dados) 

modelo_nps_uf <- aov(NPS ~ UF + CAR, data = dados) 

# Gráficos de resíduos - UF 

par(mfrow = c(2, 2)) 

plot(modelo_eficiencia_uf, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - Eficiência 

(UF)") 

plot(modelo_mc_uf, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - MC (UF)") 

plot(modelo_ieo_uf, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - IEO (UF)") 

plot(modelo_nps_uf, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - NPS (UF)") 

par(mfrow = c(1, 1)) 

# --- 6.2 ANCOVA e Resíduos por Região --- 

modelo_eficiencia_regiao <- aov(Eficiencia ~ Região + CAR, data = dados) 

modelo_mc_regiao <- aov(MC ~ Região + CAR, data = dados) 

modelo_ieo_regiao <- aov(IEO ~ Região + CAR, data = dados) 

modelo_nps_regiao <- aov(NPS ~ Região + CAR, data = dados) 

# Gráficos de resíduos - Região 

par(mfrow = c(2, 2)) 

plot(modelo_eficiencia_regiao, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - Eficiên-

cia (Região)") 

plot(modelo_mc_regiao, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - MC (Região)") 

plot(modelo_ieo_regiao, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - IEO (Região)") 

plot(modelo_nps_regiao, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - NPS (Região)") 

par(mfrow = c(1, 1)) 

# --- 6.3 ANCOVA e Resíduos por Porte --- 

modelo_eficiencia_porte <- aov(Eficiencia ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

modelo_mc_porte <- aov(MC ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

modelo_ieo_porte <- aov(IEO ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

modelo_nps_porte <- aov(NPS ~ Porte + CAR, data = dados_porte) 

# Gráficos de resíduos - Porte 

par(mfrow = c(2, 2)) 

plot(modelo_eficiencia_porte, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - Eficiência 

(Porte)") 

plot(modelo_mc_porte, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - MC (Porte)") 

plot(modelo_ieo_porte, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - IEO (Porte)") 

plot(modelo_nps_porte, which = 1, main = "Resíduos ANCOVA - NPS (Porte)") 

par(mfrow = c(1, 1)) 
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APÊNDICE B -   

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada 
“Estratégias de Benchmarking e o Impacto na Eficiência de Agências Bancárias Espe-
cializadas no Segmento MPE”. A presente pesquisa é conduzida pela mestranda Eliza-
beth Perini de Freitas, aluna do Programa de Pós-Graduação em Administração da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (PPGAdm-UFES), sob orientação do Prof. Dr. 
Bruno de Almeida Vilela. 
 
O estudo tem como objetivo analisar práticas gerenciais adotadas em agências bancá-
rias com desempenho diferenciado, a fim de propor um modelo referencial de bench-
marking que possa contribuir para a melhoria da eficiência e dos resultados no atendi-
mento a Micro e Pequenas Empresas (MPE). 
 
A participação consistirá em responder a uma entrevista semiestruturada, com duração 
média de 20 minutos, realizada de forma online e individual (via plataforma Microsoft 
Teams®). A entrevista será conduzida pela pesquisadora e envolverá perguntas sobre 
a percepção gerencial quanto à importância e ao desempenho de determinadas práticas 
na unidade sob sua gestão. 
 
A sua identidade será preservada em todas as etapas da pesquisa. Os dados coletados 
serão utilizados exclusivamente para fins acadêmicos e apresentados de forma agre-
gada, garantindo sigilo e confidencialidade. Não há riscos físicos, sociais ou financeiros 
envolvidos. A participação é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento, sem 
qualquer prejuízo. 
 
Ao aceitar participar da entrevista, você autoriza a utilização dos dados fornecidos para 
análise e divulgação científica no âmbito da dissertação de mestrado. 
 
Caso tenha dúvidas, entre em contato com a pesquisadora ou com o orientador: 
 
Pesquisadora: Elizabeth Perini de Freitas | e-mail: elizabeth.p.freitas@edu.ufes.br 
 
Orientador: Prof. Dr. Bruno de Almeida Vilela | e-mail: bruno.vilela@ufes.br 
 
Declaro que li e compreendi as informações acima e concordo voluntariamente em par-
ticipar da pesquisa. 
 
___________________________________ 
Assinatura/Autorização do(a) participante 

 

 
 
 

______________   
Data 
  

mailto:elizabeth.p.freitas@edu.ufes.br
mailto:bruno.vilela@ufes.br
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APÊNDICE C -  Roteiro Questionário Semiestruturado 

 

Entrevista com Gestores de Agências Especializadas 

 

Objetivo: Investigar percepções gerenciais sobre práticas e estratégias adotadas nas agências 

especializadas no atendimento a Micro e Pequenas Empresas (MPEs), com foco na eficiência 

operacional e no desempenho financeiro. 

 

Instruções: Para cada afirmativa, atribua duas notas: 

➔ Importância  (1 = Pouca Importância | 5 = Muita Importância); 

➔ Desempenho (1 = Baixo Desempenho | 5 = Alto Desempenho)  

 

• Responda com sinceridade, baseando-se na realidade da agência no fechamento de 

dezembro/2023. 

• Todas as informações serão tratadas de forma estritamente confidencial e utilizadas ex-

clusivamente para fins acadêmicos. 

 

Bloco 1 – Definição de Metas e Estratégias 

1.1 Clareza na definição de metas e objetivos. 

1.2 Acompanhamento sistemático do cumprimento de metas. 

1.3 Adequação das metas às condições da carteira de clientes. 

1.A: Como as metas e objetivos eram definidos e ajustados em sua agência? 

 

Bloco 2 – Estratégias Comerciais e Relacionais 

2.1 Frequência das visitas presenciais aos clientes PJ. 

2.2 Personalização do atendimento segundo o perfil do cliente. 

2.3 Implementação de ações comerciais específicas para o segmento MPE. 

2.A: Quais práticas comerciais você considera mais eficazes para a fidelização de clientes MPE? 

 

Bloco 3 – Gestão da Equipe e Capacitação 

3.1 Alocação adequada de funcionários nas carteiras. 

3.2 Capacitação técnica contínua da equipe de atendimento. 

3.3 Comunicação interna para alinhamento de estratégias. 

3.A: Como a gestão da equipe impactava o desempenho da agência? 
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Bloco 4 – Práticas de Atendimento e Pós-Venda 

4.1 Agilidade no atendimento de demandas de produtos e serviços. 

4.2 Monitoramento da satisfação do cliente após a contratação de produtos e serviços. 

4.3 Ações de pós-venda realizadas para retenção de clientes. 

4.A: De que forma o atendimento pós-venda contribuía para os resultados da unidade? 

 

Bloco 5 – Inovação e Soluções Digitais 

5.1 Utilização de ferramentas digitais para prospecção e atendimento. 

5.2 Adaptação de processos internos às soluções digitais do banco. 

5.3 Incentivo ao uso de canais digitais por parte dos clientes. 

5.A: Como as inovações digitais impactaram a eficiência e o relacionamento com clientes? 

 

Bloco 6 – Indicadores de Desempenho e Benchmarking 

6.1 Monitoramento contínuo dos indicadores de eficiência operacional (IEO). 

6.2 Análise crítica dos resultados do Net Promoter Score (NPS). 

6.3 Participação em ações de benchmarking interno. 

6.A: De que forma o acompanhamento de indicadores influenciava a busca por melhorias? 

 

Perguntas abertas adicionais 

7.A Você apontaria práticas adotadas na sua agência que poderiam diferenciá-la das demais? 

7.B Você identificaria desafios enfrentados pela agência para performar como esperado pela 

instituição financeira? 

7.C Se pudesse implementar uma mudança imediata na sua agência para aumentar a eficiência, 

o que seria? 

 


